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Déficit primário do Governo Central
atinge R$ 96,1 bilhões em agosto
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A retração econômica
provocada pela pandemia do
novo coronavírus fez o Gover-
no Central – Tesouro Nacio-
nal, Banco Central e Previdên-
cia Social – encerrar agosto
com déficit primário de R$
96,096 bilhões. Apesar de ser
o pior desempenho registrado
para o mês desde o início da
série histórica, em 1997, o re-
sultado veio melhor que o es-
timado pelo mercado.

As instituições financeiras
pesquisadas pelo Prisma Fis-
cal, publicação do Ministério
da Economia com analistas de
mercado, estimavam que o re-
sultado negativo ficaria em R$

98 bilhões no mês passado.
Pela primeira vez desde
abril, as receitas totais do
Governo Central cresceram
na comparação mensal com
2019. Em agosto, as recei-
tas subiram 1% acima da in-
flação em relação ao mes-
mo mês do ano passado.

O déficit primário repre-
senta o resultado negativo
nas contas do governo
desconsiderando os juros da
dívida pública. De janeiro a
agosto, o resultado negativo
do Governo Central totalizou
R$ 601,283 bilhões, valor re-
corde da série histórica para
o período.              Página 3
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Esporte

RKC de Kart: Décimos de segundo
separaram todos os vencedores

O campeonato do Rotary
Kart Club (RKC) retornou ao
tradicional Kartódromo de In-
terlagos (São Paulo/SP) em
grande estilo. Mesmo depois
de mais de seis meses para-
dos, os pilotos se mostraram
extremamente competitivos e
em todas as três provas dis-
putadas no último fim de se-
mana os vencedores Alberto
Otazú (Stock), Thiago Meirel-
les (Light) e Rogério Cebola
(Challenge) receberam a ban-
deirada com menos de meio
segundo de vantagem sobre
os respectivos segundos co-
locados. Depois de três etapas
Alberto Otazú (Stock) e Ale-
xandre Porche (Light) mantém
a liderança do certame, e Nel-
son Reple é o novo líder da
Challenge.

As emoções começaram
com a principal categoria, com
Rogério Cebola estabelecen-
do a pole position da Stock
com 1min08s332, apenas 3 mi-
lésimos de segundo mais rá-
pido do que Fábio PL, 22 milé-
simos sobre Nelson Reple e 39
milésimos de diferença para
Alberto Otazú, líder do cam-

peonato.
A partir da largada as dispu-

tas foram de alto nível. Cebola
liderou as três primeiras voltas,
depois Fábio PL ponteou as ou-
tras três, e em seguida Otazú as-
sumiu a ponta por mais três vol-
tas. Fábio reassumiu a liderança
por quatro voltas, estabeleceu a
volta mais rápida (1min07s145),
enquanto Leonardo Ferreira
aproveitava a briga dos quatro
primeiros para grudar em Nelson
Reple e entrar num bloco com-
pacto. Ai Otazú pegou a diantei-
ra nas três últimas voltas para
manter sua invencibilidade com
a terceira vitória seguida 

Apenas 0s318 atrás terminou
Fábio PL, seguido de Rogério
Cebola, Leonardo Ferreira, Nel-
son Reple e Fábio Gudima. Ago-
ra Alberto Otazú (AVSP/Bianchi
Automóveis/Cardoso Funilaria e
Pintura/No Fire Services/Pailler
Racing/Rolley Ball/Speed Truck)
mantém a ponta da tabela de pon-
tuação com 94 pontos, seguido
de Fábio PL com 82, e Henrique
Luis Lemos em terceiro, com 64
pontos.

Na categoria dos iniciantes,
o estreante Thiago Meira esta-

beleceu a pole position com a in-
crível marca de 1min08s047, qua-
se um segundo à frente de Thia-
go Meirelles e do líder do campe-
onato Alexandre Porche. Meira
liderou as primeiras voltas, mas
não aguentou a pressão do pelo-
tão e depois que perdeu a ponta,
a briga pela vitória ficou só entre
Meirelles e Porche. Meira ainda
fez e melhor volta na penúltima
passagem (1min07s891), mas ter-
minou apenas em quarto.

Thiago venceu pela segunda
vez consecutiva, com apenas
0s402 de vantagem sobre Alexan-
dre. Em terceiro terminou Arthur

Martins, seguido de Meira, Mar-
celo Costa e Caio Terra. Agora
Alexandre Porche mantem a li-
derança da Light com 86 pontos,
apenas dois de diferença sobre
Thiago Meirelles, com Marcelo
Costa em terceiro com 72 pon-
tos.

Para finalizar o evento entrou
na pista a novidade do RKC Ren-
tal Kart de 2020. A categoria
Challenge vai crescendo a cada
etapa e nesta terceira prova já
reuniu um grid de 26 pilotos, las-
treados em 100 quilos, exceto os
seis primeiros da prova anterior,
que carregam o lastro do suces-

so, que se traduz em 10 quilos a
mais! A pole position foi sortea-
da (‘Lucky Dog’) entre todos os
pilotos que estão participando de
todas as etapas, e o felizardo foi
Pedro Baptista, seguido do res-
tante do grid de acordo com a
colocação no campeonato. Com
isto, o líder do campeonato Al-
berto Otazú fechou a primeira
fila.

Dada a largada Baptista lide-
rou o giro inicial até ser ultrapas-
sado por Otazú. Na terceira vol-
ta Fábio PL já assumiu a ponta,
enquanto que Otazú ia caindo de
posição com o mal desempenho
de seu kart. Tanto que no meio
da prova, quando já tinha caído
para o décimo posto, resolveu
entrar para o box, trocar de kart,
pelo menos para tentar a volta
mais rápida, o que resultou em
pegar um equipamento que o dei-
xou uma volta atrás, na 22ª posi-
ção.

Enquanto isto, Rogério Cebo-
la que estreou largando da 26ª e
última posição, foi inteligente fa-
zendo a Joker Lap no começo da
segunda volta. Depois de esta-
belecer a volta mais rápida
(58s989), foi escalando todo o

grid, para logo encostar no lí-
der. Aí passou a empurrar Fá-
bio PL para eles se distancia-
rem do restante do pelotão,
abrindo uma larga vantagem
sobre todos, e recebendo a
bandeirada lado a lado com Fá-
bio, que retribuiu a gentileza
tirando o pé na quadriculada.
Com isto Cebola venceu a cor-
rida por apenas 49 milésimos
de segundo.

A 13s512 do vencedor che-
gou Geison Granelli, seguido
de Nelson Reple, que passou
a ser o novo líder da categoria,
Fábio Cunha e Alexandre Por-
che fechando os seis primei-
ros. Agora Reple soma 77 pon-
tos, seguido de Fábio PL com
68, e Otazú caiu para terceiro,
com 65 pontos.

A quarta etapa do campeo-
nato do Rotary Kart Club (RKC)
será no dia 17 de outubro, no-
vamente no Kartódromo de In-
terlagos.

O RKC tem o apoio de Imab,
Sporting Comfort, Rolley Ball,
Porto Penha Food Park, Speed
Truck e Ecoposte. Visite
www.rotaryspponteestaiada.com;
Visite www.rkcracing.com.br

DÓLAR EURO
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Caio Collet vence de ponta a ponta
na etapa da Holanda

A batalha continua acirra-
da pela liderança da Fórmula
Renault Eurocup entre o bra-
sileiro Caio Collet e o francês
Victor Martins. Após a vitória
do rival na corrida de sábado
(26), o brasileiro venceu de
ponta a ponta a segunda pro-
va na quinta etapa do campe-

onato, em Zandvoort, na Holan-
da.

Com cinco etapas e 10 pro-
vas até aqui, Collet e Martins se-
guem como protagonistas do
campeonato, com disputa pon-
to a ponto. O francês sai da Ho-
landa com apenas dois pontos
de vantagem (176 e 174).

A bordo do Renault #1, Col-
let conquistou logo cedo sua se-
gunda pole position na tempora-
da. Primeiro objetivo alcançado,
o brasileiro fez uma largada per-
feita, abriu uma boa vantagem e
administrou bem o seu ritmo para
chegar 2,5 segundos à frente de
Martins e mais de 18 segundos à

frente do terceiro colocado, o ar-
gentino Franco Colapinto.

“Estou muito feliz por ter ma-
ximizado ontem tudo o que não
conquistamos no sábado. A clas-
sificação foi a chave deste resul-
tado e metade do trabalho foi fei-
to com a conquista da pole posi-
tion. Depois, foquei bem na lar-

gada. Tivemos um carro muito
bom, consistente durante toda a
corrida. A equipe fez um grande
trabalho”, destacou o brasileiro
de 18 anos, que integra o pro-
grama Renault Sport Academy.

A vitória em Zandvoort foi a
terceira de Collet em 2020 (o bra-
sileiro já havia vencido em Mon-

za e Magny-Cours). Além dis-
so, tem mais quatro pódios
(três segundos lugares: Ímola,
Magny-Cours e Zandvoort; e
um terceiro em Monza).

A próxima etapa da tempo-
rada acontecerá nos dias 10 e
11 de outubro, em Barcelona,
na Espanha.

Guterres pede
ao FMI alívio
das dívidas de

países em
desenvolvimento

O secretário-geral da Organi-
zação das Nações Unidas, Antó-
nio Guterres, pediu na terça-feira
(29) um aumento no financiamen-
to do Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) e alívio da dívida para
ajudar os países em desenvolvi-
mento e de renda média a se recu-
perarem da pandemia do novo co-
ronavírus (covid-19).

Guterres disse em um evento
online que os membros do FMI
deveriam concordar com uma
nova alocação de Direitos Espe-
ciais de Saque (SDR, na sigla em
inglês) do FMI, algo semelhante
à impressão de dinheiro por um
banco central, além de apoiar a
realocação voluntária de SDRs
existentes.                       Página 3
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Cerca de 4,25 milhões de do-
micílios brasileiros, o equivalente
a 6,2% dos lares, sobreviveram, em
agosto, apenas com a renda do
auxílio emergencial de R$ 600,
pago pelo governo federal para

enfrentar os efeitos econômicos da
pandemia da covid-19. A propor-
ção de domicílios exclusivamente
dependentes do auxílio foi maior
no Nordeste, ultrapassando os
13% no Piauí e na Bahia.

Entre os domicílios mais po-
bres, os rendimentos atingiram
132% do que seriam com as ren-
das habituais em agosto. A ajuda
financeira também foi suficiente
para superar em 41% a perda da
massa salarial entre as pessoas
que permaneceram ocupadas.

Os resultados constam do es-
tudo divulgado na terça-feira (29)
pelo Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), intitula-
do Os efeitos da pandemia sobre
os rendimentos do trabalho e o
impacto do auxílio emergencial: os
resultados dos microdados da
PNAD Covid-19 de agosto, que
utiliza dados do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE).                               Página 3
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imóveis residenciais na capital
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 50 mil vagas remanescentes
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  www.cesarneto.com

Operação contra desvios na saúde
cumpre mandados em 180 municípios

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

A Polícia Civil e o Ministé-
rio Público de São Paulo fize-
ram na terça-feira, (29) uma ope-
ração em 180 municípios do es-
tado contra desvios de dinhei-
ro na saúde. A Operação Raio
X envolve 816 policiais e 30
promotores para o cumprimen-
to de 237 mandados de busca e
64 de prisão. As irregularidades

são apuradas ainda em 57 mu-
nicípios de outros estados,
como Pará, Paraná, Minas Ge-
rais e Mato Grosso do Sul.

A operação é resultado de
cerca de dois anos de investi-
gação que apontaram a exis-
tência de um esquema de cor-
rupção envolvendo agentes
públicos, empresários e profis-

sionais liberais. Segundo a
apuração, foram desviados mi-
lhões de reais por meio de con-
tratos de gestão de saúde com
organizações sociais. Esses
termo eram firmados a partir de
licitações fraudadas ou super-
faturadas.

O governador João Doria
disse que determinou que o se-

cretário estadual de Saúde,
Jean Gorinchteyn, faça um
“pente fino” nos contratos que
o governo de São Paulo man-
tém com organizações sociais.
“Não vamos tolerar que o es-
tado seja vítima de inescrupu-
losos”, enfatizou no Twitter ao
comentar a operação de terça-
feira. (Agência Brasil)

Estado e Consórcio ABC firmam convênio
para acolher denúncias de discriminação racial

Na última quarta-feira (23), a
Secretaria da Justiça e Cidada-
nia, por meio da Coordenação de
Políticas para a População Ne-
gra e Indígena (CPPNI), e o Con-
sórcio Intermunicipal Grande
ABC assinaram um termo de
convênio para promoção e efe-
tividade da Lei Estadual 14.187/
2010, que pune administrativa-
mente a discriminação étnico-
racial.

A parceria prevê que as sete
cidades que compõe o Consór-
cio (Santo André, São Bernardo
do Campo, São Caetano do Sul,
Diadema, Mauá, Ribeirão Pires

e Rio Grande da Serra) acolham
denúncias de discriminação ra-
cial, e posteriormente as enca-
minhem para a Secretaria da Jus-
tiça e Cidadania.

“Ficamos felizes que a re-
gião, que abrange municípios
importantes para o desenvolvi-
mento do Estado, acolherá as
denúncias e dará efetividade a
esse mecanismo de respeito às
pessoas. É fundamental para o
Governo do Estado, por meio da
nossa Secretaria, aprofundar as
nossas políticas e divulgar que
discriminação étnico-racial é cri-
me e também infração adminis-

trativa”, disse o secretário da
Justiça e Cidadania, Paulo Di-
mas Mascaretti.

Estrutura
Caberá ao Consórcio ABC

indicar os agentes que serão ca-
pacitados, disponibilizar estru-
tura adequada para o recebimen-
to das denúncias e de eventos
relacionados ao convênio, e
manter diálogo permanente com
as instâncias que trabalham na
promoção de Políticas Públicas
Afirmativas e Promoção da
Igualdade Racial.

A capacitação dos funcioná-

rios indicados pelo Consórcio
sobre temas relacionados à dis-
criminação racial e direitos hu-
manos, com o objetivo de orien-
tar o recebimento de denúncias,
será realizada por uma equipe da
Pasta.

“Estamos honrados em assi-
nar esse convênio que trata da
questão racial no ABC paulista.
Será uma ferramenta para com-
bater atitudes que, nos dias atu-
ais, não são mais permitidas”,
disse o presidente do Consór-
cio ABC e prefeito de Rio Gran-
de da Serra, Luiz Luís Gabriel Fer-
nandes da Silveira.

São Paulo retoma venda de
imóveis residenciais na capital

A comercialização de unida-
des residenciais novas na cida-
de de São Paulo em junho cres-
ceu 46,3% ao chegar às 6.350
vendidas, na comparação com
o mês de julho (4.341 unidades),
e 35,0% acima do volume de
vendas de agosto de 2019
(4.702 unidades), segundo a
Pesquisa do Mercado Imobiliá-
rio, realizada pelo departamen-
to de Economia e Estatística do
Sindicato da Habitação (Seco-
vi-SP).

De acordo com a Empresa
Brasileira de Estudos de Patri-
mônio (Embrasp), foram lança-
das 8.039 unidades residenciais
na cidade, volume 207,5% su-
perior ao apurado em julho
(2.614 unidades) e 26,4% acima
do total de agosto do ano pas-
sado (6.358 unidades).

A cidade encerrou agosto
com a oferta de 30.918 unida-
des disponíveis para venda. A
quantidade de imóveis oferta-
dos foi 5,0% superior ao regis-
trado no mês anterior (29.435
unidades) e 17,6% acima do
volume de agosto do ano pas-
sado (26.293 unidades). A ofer-
ta é composta por imóveis na
planta, em construção e pron-
tos (estoque), lançados nos úl-
timos 36 meses (setembro de
2017 a agosto de 2020).

Entre os imóveis que se
destacaram em agosto estão os
de dois dormitórios, com ven-
das chegando a 3.795 unidades,
oferta de 17.376 unidades), va-
lor global de vendas (VGV) de
R$ 1,07 bilhão, valor global de
oferta (VGO) de R$ 5,4 bilhões,
4.891 unidades lançadas, e mai-

or VSO (17,9%), resultante das
3.795 unidades comercializadas
em relação aos 21.171 imóveis
ofertados. Imóveis com menos
de 45 m² de área útil lideraram
em vendas (4.639 unidades),
oferta (20.756 unidades), VGV
de R$ 1,07 bilhão, VGO de R$
4,9 bilhões, lançamentos (6.412
unidades) e maior VSO (18,3%).

Por faixa de preço, os imó-
veis com valor de até R$ 240 mil
lideraram em vendas (3.572 uni-
dades), oferta final (15.725 uni-
dades), lançamentos (5.281 uni-
dades), maiores VSO (18,5%) e
VGV (R$ 688,1 milhões). O mai-
or VGO (R$ 4,8 bilhões) foi re-
gistrado nos imóveis com pre-
ços superiores a R$ 1,5 milhão.
No mês, 3.183 unidades vendi-
das e 4.872 unidades lançadas
foram enquadradas como eco-

nômicas (programa Casa Verde
e Amarela). A oferta totalizou
15.489 unidades disponíveis
para venda, com VSO de 17,0%.

No segmento de mercado de
médio e alto padrão, a pesquisa
identificou 3.167 unidades ven-
didas, 3.167 unidades lançadas,
oferta final de 15.429 unidades
e VSO de 17,0%.

Segundo o Secovi-SP, este
é o quarto mês consecutivo de
altas no setor o que consolida
o movimento de retomada ob-
servado desde maio. “”A co-
mercialização de 6.350 unidades
é a maior registrada no ano e
também para o mês de agosto,
de acordo com a série histórica
da pesquisa, de 2004", disse o
economista-chefe do Secovi-
SP, Celso Petrucci. (Agência
Brasil)

Governo realiza cursos a distância de
Audiodescrição e Orientação e Mobilidade

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Estado dos
Direitos da Pessoa com Defici-
ência, anuncia que estão aber-
tas as inscrições para os cur-
sos Introdução à Audiodescri-
ção e Introdução à Orientação
e Mobilidade no formato de
educação a distância (EaD). De
forma totalmente gratuita e
acessível, os cursos acontecem
em parceria com o Centro de
Tecnologia e Inovação (CTI) e
o Serviço de Reabilitação Lucy
Montoro – Jardim Humaitá
(SRLM Jd. Humaitá).

As vagas ofertadas visam
providenciar e oferecer conhe-
cimentos para plataformas vir-

tuais acessíveis às pessoas
com deficiência visual, princi-
palmente neste momento de
pandemia.

O curso de Introdução à Au-
diodescrição tem o objetivo de
contribuir para a acessibilidade
no meio virtual e capacitar pro-
fissionais da área da Educação
e Cultura. Durante a aprendiza-
gem, haverá encontros online
semanais, além de aulas e con-
teúdos extras. Os interessados
devem se inscrever neste link:
https://bit.ly/35YLTEX.

Já o curso Introdução à Ori-
entação e Mobilidade tem foco
em difundir informações e co-
nhecimentos sobre a metodolo-

gia no processo de reabilitação
de pessoas com deficiência vi-
sual. Ao longo do estudo, tam-
bém com encontros semanais,
o aluno poderá conferir sobre
comunicação, terminologias,
conceitos e histórico, acessibi-
lidade, tipos de bengala e téc-
nicas específicas para a área.
Mais informações sobre inscri-
ção podem ser obtidas pelo en-
dereço eletrônico https://bit.ly/
33JIQgQ.

Cursos EaD para pessoas
com deficiência

A Secretaria de Estado dos
Direitos da Pessoa com Defici-
ência, visando à inclusão e à

autonomia da pessoa com defi-
ciência, tem oferecido em parce-
ria com o Centro de Tecnologia
e Inovação e o Centro de Tec-
nologia e Inovação e do Serviço
de Reabilitação Lucy Montoro
– Jardim Humaitá, cursos gra-
tuitos de inclusão digital para
pessoas com deficiência.

Com o objetivo de facilitar e
incentivar a presença desse
público nas plataformas digi-
tais, os cursos são de Alfabeti-
zação Digital, Digitação, Redes
Sociais e Tecnologia Assistiva
– voltada para pessoas com defi-
ciência visual. O curso de Libras
também faz parte dessa iniciati-
va.

São Paulo registra 35,3 mil óbitos
e 979,5 mil casos de coronavírus

Na terça-feira (29) o Estado
de São Paulo registra 35.391
óbitos e 979.519 casos confir-
mados do novo coronavírus.
Entre o total de casos diagnos-
ticados de COVID-19, 847.418
pessoas estão recuperadas,
sendo que 107.415 foram inter-
nadas e tiveram alta hospitalar.

As taxas de ocupação dos lei-
tos de UTI são de 42,9% na Gran-
de São Paulo e 44,4% no Estado.
O número de pacientes interna-
dos é de 9.076, sendo 5.122 em
enfermaria e 3.954 em unidades
de terapia intensiva, conforme
dados das 10h desta terça.

“Destaco o empenho dos
prefeitos da região metropolita-
na ao longo desse processo, foi
uma das regiões com maior co-
esão nas ações. O Conselho se
reunia e tomava as atitudes em
conjunto, sempre respeitando o
Plano São Paulo”, comentou o

Secretário de Desenvolvimento
Regional Marco Vinholi.

Hoje, os 645 municípios têm
pelo menos uma pessoa infec-
tada, sendo 568 com um ou mais
óbitos. A relação de casos e
óbitos confirmados por cidade
pode ser consultada em:
www.saopaulo.sp.gov.br/coro-
navirus.

“O Plano São Paulo, a cha-
mada quarentena inteligente, foi
elogiada internacionalmente,
primeiro recebeu uma referência
elogiosa do diretor geral da Or-
ganização Mundial de Saúde,
há três semanas, em Genebra na
Suíça”, ressaltou o Governador
João Doria.

Perfil da mortalidade
Entre as vítimas fatais estão

20.435 homens e 14.956 mulhe-
res. Os óbitos continuam con-
centrados em pacientes com 60

anos ou mais, totalizando 76,3%
das mortes.

Observando faixas etárias,
nota-se que a mortalidade é mai-
or entre 70 e 79 anos (9.056), se-
guida pelas faixas de 60 a 69
anos (8.304) e 80 e 89 anos
(7.241). Entre as demais faixas
estão os: menores de 10 anos
(40), 10 a 19 anos (65), 20 a 29
anos (297), 30 a 39 anos (1.003),
40 a 49 anos (2.342), 50 a 59 anos
(4.680) e maiores de 90 anos
(2.363).

Os principais fatores de ris-
co associados à mortalidade
são cardiopatia (59,5% dos óbi-
tos), diabetes mellitus (43,1%),
doenças neurológicas (10,9%)
e renal (9,6%), pneumopatia
(8,3%). Outros fatores identifi-
cados são obesidade (7,8%),
imunodepressão (5,6%), asma
(3%), doenças hepáticas (2,1%)
e hematológica (1,8%), Síndro-

me de Down (0,5%), puerpério
(0,1%) e gestação (0,1%). Esses
fatores de risco foram identifi-
cados em 28.396 pessoas que
faleceram por COVID-19
(80,2%).

Perfil dos casos
Entre as pessoas que já ti-

veram confirmação para o novo
coronavírus estão 456.713 ho-
mens e 516.695 mulheres. Não
consta informação de sexo para
6.111 casos.

A faixa etária que mais con-
centra casos é a de 30 a 39 anos
(231.288), seguida pela faixa de
40 a 49 (202.993). As demais fai-
xas são: menores de 10 anos
(23.964), 10 a 19 (46.018), 20 a
29 (164.805), 50 a 59 (147.448),
60 a 69 (89.207), 70 a 79 (45.360),
80 a 89 (21.655) e maiores de 90
(6.264). Não consta faixa etária
para outros 517 casos.

M Í D I A S
Jornalista desde 1990, Cesar Neto vem publicando esta coluna

diária de política na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na
Internet desde 1996, www.cesarneto.com foi se tornando referên-
cia da liberdade possível. No Twitter, @CesarNetoReal ... Email
cesar@cesarneto.com

+
CÂMARA
Não foi a 1ª vez que um vereador é prejudicado com o envolvi-

mento de chefes de gabinete em casos de corrupções, como os
que agora rolam na pandemia Covid 19. No caso do Eliseu Gabriel
(PSB), que não é investigado, sua história política faz com que
colegas estejam solidários ...

+
PAULISTANA
... Os vereadores da edição de hoje presidiram a Casa. São eles

Antonio Donato e Arselino Tatto (ambos PT do Lulismo), que tão
empenhados nas reeleições 2020 e em pelo menos levar pro 2º
turno o irmão do Arselino - ex-deputado federal Jilmar Tatto - can-
didato do PT à prefeitura

+
PREFEITURA (SP)
Segundo colocado nas pesquisas, o prefeito e candidato à ree-

leição Bruno Covas (PSDB) não deverá polemizar com o líder -
deputado federal Russomanno (REPUBLICANOS ex-PRB) - no 1º
dos debates que rola amanhã na Band tv. Esta estratégia pode
acabar levando ambos pro 2º turno

+
ASSEMBLEIA (SP)
Deputado Gil Diniz (em processo de expulsão do PSL que foi

dos Bolsonaro) comemora o fato do Ministério Público dizer que
não acatou uma denúncia de um ex-assessor sobre haver ‘rachadi-
nha’ no seu gabinete. O chamado ‘Carteiro Reaça’ era pra ser o
candidato à prefeitura paulistana

+
GOVERNO (SP)
Dosando - como se fosse uma vacina política - seus comentári-

os sobre o governo Bolsonaro, especialmente sobre o Ministério
(Saúde) do general Pazzuello, Doria não perdoará quem tiver qual-
quer culpa (corrupções na pandemia Covid 19) na Secretaria (Saú-
de) do Estado de São Paulo

+
CONGRESSO (BR)
Deputados federais e principalmente senadores de partidos

que estavam com Dilma (PT do Lulismo) quando a President(a) foi
Impedida pelas chamadas ‘pedaladas fiscais’, tão com ‘sangue
nos olhos’ pra enquadrar igualmente o Bolsonaro . Por isso, tem
rolado tanto ‘balão de ensaio’

+
PRESIDÊNCIA (BR)
No melhor estilo Bolsonaro, desabafos sobre furar o teto dos

gastos, dar calote em precatórios e passar as reformas tributárias
que propõem reintroduzir uma nova CPMF pra que uma ‘renda
cidadã’ seja distribuída já em janeiro 2021, por temer que o Brasil
tenha confrontos sociais

+
PARTIDOS (BR)
No PTB não foi o dono nacional Jefferson meteu o dedo no

diretório paulista, contra dobradinhas com ‘esquerdas’ pra prefei-
turas no Estado. Foi o deputado Campos Machado, dono estadual
desde os anos 1990, que não prestou atenção sobre Jefferson ser
‘Bolsonaro Acima de Todos’

+
H I S T Ó R I A S
Pra grande comunidade @UNBORNness no Twitter, não só o

Presidente (USA) Republicano Trump venceu o 1º debate na tv
contra o Democrata Biden, como deve conseguir evitar as possí-
veis fraudes (votos pelo Correio) e ainda emplacar sua indicada à
Suprema Corte norte-americana



Déficit primário do Governo Central
atinge R$ 96,1 bilhões em agosto
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Lembre sempre de lavar as mãos

Guterres pede ao
FMI alívio

das dívidas de países
em desenvolvimento

O secretário-geral da Organização das Nações Unidas, Antó-
nio Guterres, pediu na terça-feira (29) um aumento no financiamen-
to do Fundo Monetário Internacional (FMI) e alívio da dívida para
ajudar os países em desenvolvimento e de renda média a se recu-
perarem da pandemia do novo coronavírus (covid-19).

Guterres disse em um evento online que os membros do FMI
deveriam concordar com uma nova alocação de Direitos Especiais
de Saque (SDR, na sigla em inglês) do FMI, algo semelhante à
impressão de dinheiro por um banco central, além de apoiar a rea-
locação voluntária de SDRs existentes.

Ele também pediu a prorrogação da moratória imposta pelo
Grupo dos 20 sobre o pagamento oficial da dívida de países mais
pobres para além do final de 2020, com sua expansão devendo
incluir “todos os países em desenvolvimento e mercados emer-
gentes necessitados”.

A diretora-gerente do FMI, Kristalina Georgieva, havia pedido
no início da crise uma nova alocação de SDRs, mas encontrou
oposição dos Estados Unidos, o maior acionista do FMI.

Grupos da sociedade civil e muitos países apoiam essa medida,
mas as autoridades norte-americanas dizem que isso beneficiaria prin-
cipalmente os países ricos. Em vez disso, Washington defendeu o
aumento das contribuições para as duas ferramentas do FMI que
ajudam os países mais pobres, embora ainda não o tenha feito.

Em uma coletiva de imprensa posterior, Guterres também pediu
aos países ao redor do mundo que aumentem as contribuições ao
esforço conjunto de desenvolvimento de vacinas para a covid-19.

Guterres disse que as consequências econômicas e sociais da
pandemia ameaçam descarrilar décadas de trabalho no desenvol-
vimento global, gerando aumento da escassez de alimentos, redu-
ção da renda global gerada pelo trabalho em mais de 10% em 2020
e desaceleração do comércio em até 20%.

Ele disse que 11,5 trilhões de dólares foram gastos para neutra-
lizar a pandemia e seu impacto econômico, mas apenas 2,5% do total
foram contabilizados pelas economias em desenvolvimento e emer-
gentes, que têm as maiores necessidades. (Agência Brasil)

Países pobres terão
120 milhões de exames
de covid-19 a US$ 5

Cerca de 120 milhões de exames de diagnóstico rápido do novo
coronavírus serão disponibilizados em países de baixa e média ren-
da a um preço máximo de US$ 5 por unidade, informou a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) na segunda-feira (28).

O diretor-geral da OMS, Tedros Adhanom Ghebreyesus, disse
que os fabricantes Abbott e SD Biosensor acertaram com a Funda-
ção Bill & Melinda Gates “disponibilizar 120 milhões desses novos
exames de diagnóstico de covid-19, altamente portáveis, fáceis de
usar e rápidos, ao longo de um período de seis meses”.

Ele afirmou que atualmente os exames estão com preço máximo
de US$ 5 cada, mas que devem se tornar mais baratos.

“Isso permitirá a ampliação dos exames, particularmente em
áreas difíceis de alcançar que não têm instalações laboratoriais ou
profissionais de saúde treinados suficientemente para realizar es-
ses exames”, disse Tedros. “Isso é um acréscimo vital para a capa-
cidade de realização de exames, especialmente importante em áre-
as de alta transmissão”.

O presidente dos Estados Unidos (EUA), Donald Trump, pres-
sionado por sua condução da pandemia do novo coronavírus,
anunciou que o governo federal irá enviar 150 milhões de testes
rápidos para os estados norte-americanos, para a reabertura das
escolas e para garantir a segurança em centros para idosos. 

“Vai ser mais que o dobro do número de testes já realizados”,
disse ele ao anunciar o plano nos jardins da Casa Branca. 

Trump afirmou que 50 milhões de testes serão direcionados às
“comunidades mais vulneráveis”, incluindo asilos, instituições de
repouso, e de cuidados sanitários e mentais. Quase um milhão será
enviado a faculdades e universidades de maioria historicamente
negra e faculdades de povos indígenas.

Segundo o presidente, 100 milhões de testes serão concedi-
dos a Estados e territórios para “apoiar as iniciativas de reabertura
de suas economias e escolas o mais rápido possível”. 

Trump informou ainda que nesta semana 6,5 milhões de testes
já serão enviados, e o restante nas semanas seguintes. (Agência
Brasil)

A retração econômica provo-
cada pela pandemia do novo co-
ronavírus fez o Governo Central
– Tesouro Nacional, Banco Cen-
tral e Previdência Social – encer-
rar agosto com déficit primário
de R$ 96,096 bilhões. Apesar de
ser o pior desempenho registra-
do para o mês desde o início da
série histórica, em 1997, o resul-
tado veio melhor que o estima-
do pelo mercado.

As instituições financeiras
pesquisadas pelo Prisma Fiscal,
publicação do Ministério da Eco-
nomia com analistas de merca-
do, estimavam que o resultado
negativo ficaria em R$ 98 bilhões
no mês passado. Pela primeira
vez desde abril, as receitas to-
tais do Governo Central cresce-
ram na comparação mensal com
2019. Em agosto, as receitas su-
biram 1% acima da inflação em
relação ao mesmo mês do ano
passado.

O déficit primário representa
o resultado negativo nas contas
do governo desconsiderando os
juros da dívida pública. De ja-
neiro a agosto, o resultado ne-
gativo do Governo Central tota-
lizou R$ 601,283 bilhões, valor

recorde da série histórica para o
período. Nos oito primeiros me-
ses do ano passado, o déficit
somava R$ 52,066 bilhões.

No acumulado de 12 meses,
o déficit primário chega a R$ 647,8
bilhões, o equivalente a 8,96% do
Produto Interno Bruto (PIB). Para
2020, o Ministério da Economia
projeta resultado negativo de R$
871 bilhões para o Governo Cen-
tral, o equivalente a 12,1% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB).

Em relação à recuperação da
receita, o Tesouro Nacional afir-
ma que a alta verificada em agos-
to se deve à reversão parcial de
algumas medidas que adiavam o
recolhimento de contribuições
patronais para a Previdência So-
cial, do Programa de Integração
Social (PIS) e da Contribuição
para o Financiamento da Segu-
ridade Social (Cofins). No início
da pandemia, o governo permi-
tiu que empresas adiassem o pa-
gamento de diversas obrigações
para ajudar o fluxo de caixa dos
empregadores.

Ao descontar a parcela da
arrecadação transferida aos es-
tados e aos municípios, a receita
subiu ainda mais. Segundo o Te-

souro Nacional, as receitas líqui-
das saltaram 5,8% acima da infla-
ção em agosto em relação ao
mesmo mês do ano passado. Isso
se deve, no entanto, à diminui-
ção dos repasses aos governos
locais decorrente da queda da
arrecadação de tributos compar-
tilhados – Imposto de Renda e
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados – nos últimos meses.

Mesmo com a recuperação
em agosto, as receitas totais do
Governo Central acumulam que-
da de 15% de janeiro a agosto
descontada a inflação. O recuo
reflete a crise econômica provo-
cada pela pandemia do novo co-
ronavírus, que paralisou a pro-
dução e o consumo durante al-
gumas semanas.

Além da queda nas receitas,
o aumento de despesas com o
enfrentamento da pandemia da
covid-19 foram os principais res-
ponsáveis pelo aumento do dé-
ficit primário. Por causa do esta-
do de calamidade pública apro-
vado pelo Congresso em março,
o Governo Central está dispen-
sado de cumprir a meta de défi-
cit primário de R$ 124,1 bilhões
para este ano.

Segundo os números do Te-
souro, as medidas associadas à
pandemia aumentaram as despe-
sas em R$ 93,1 bilhões no mês
passado. A maior despesa decor-
re do auxílio emergencial, que to-
talizou R$ 45,3 bilhões. Em se-
gundo lugar, vem a ajuda aos es-
tados e aos municípios, que
consumiu R$ 15,2 bilhões.

Mesmo com autorização
para gastar mais, o Tesouro fez
um apelo para a preservação do
teto federal de gastos, ressaltan-
do que o dispositivo representa
a única âncora fiscal que restou
no Orçamento de 2020. Segun-
do o órgão, é necessário reto-
mar os esforços de busca do re-
equilíbrio das contas públicas
depois do fim da pandemia, caso
contrário haverá danos para a
sociedade e para a economia.

“Assim, se antes da crise era
importante o cumprimento do
teto dos gastos, a relevância do
seu cumprimento no pós-crise
será ainda maior. O teto signifi-
ca uma redução da despesa pri-
mária por volta de 2,5 pontos do
PIB até 2026”, destacou o Te-
souro em comunicado. (Agên-
cia Brasil)

Ipea: renda dos mais pobres foi 32%
maior que a habitual em agosto

Cerca de 4,25 milhões de do-
micílios brasileiros, o equivalente
a 6,2% dos lares, sobreviveram,
em agosto, apenas com a renda
do auxílio emergencial de R$ 600,
pago pelo governo federal para en-
frentar os efeitos econômicos da
pandemia da covid-19. A propor-
ção de domicílios exclusivamente
dependentes do auxílio foi maior
no Nordeste, ultrapassando os
13% no Piauí e na Bahia.

Entre os domicílios mais po-
bres, os rendimentos atingiram
132% do que seriam com as ren-
das habituais em agosto. A ajuda
financeira também foi suficiente
para superar em 41% a perda da
massa salarial entre as pessoas
que permaneceram ocupadas.

Os resultados constam do es-
tudo divulgado na terça-feira (29)
pelo Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea), intitulado Os
efeitos da pandemia sobre os ren-
dimentos do trabalho e o impacto
do auxílio emergencial: os resul-
tados dos microdados da PNAD

Covid-19 de agosto, que utiliza
dados do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

“O papel do auxílio emergenci-
al na compensação da renda per-
dida em virtude da pandemia foi
proporcionalmente maior do que
no mês anterior”, disse, em nota, o
autor da pesquisa Sandro Sacchet.

Em comparação com o mês an-
terior, a redução da diferença en-
tre a renda efetiva e a habitual foi
generalizada. De modo geral, os
trabalhadores receberam em agos-
to 89,4% dos rendimentos habi-
tuais (2,3 pontos percentuais aci-
ma de julho) – R$ 2.132 em média,
contra uma renda habitual de R$
2.384.

Já os trabalhadores do setor
privado sem carteira assinada re-
ceberam 86,1% do habitual con-
tra 85% no mês anterior. Traba-
lhadores do setor privado com
carteira e funcionários públicos
continuaram a receber, em média,
95% do rendimento habitual.

A recuperação do nível de ren-

da foi maior entre os trabalhadores
por conta própria, que receberam
em agosto 76% do que habitual-
mente recebiam, contra 72% em
julho, alcançando rendimentos efe-
tivos médios de R$ 1.486.

Ainda que tenham recupera-
do parcela mais significativa da
perda salarial devido à pandemia,
os que trabalham por conta pró-
pria continuam tendo um dos me-
nores índices de renda efetiva. O
estudo cita como exemplo os tra-
balhadores de tratamento de be-
leza e serviços pessoais que rece-
beram em agosto apenas 68,6% da
renda habitual, auferindo uma ren-
da média de R$ 1.072. O resulta-
do, porém, é melhor que o de ju-
lho, quando receberam 60% da
renda habitual.

Outros grupos que sofreram
muito com a pandemia, mas que
apresentaram maior recuperação
em seus rendimentos são os tra-
balhadores de atividades artísti-
cas, esportivas e recreação (cres-
cimento de 15% da renda); ativi-

dades imobiliárias (aumento de
20%); hospedagem (10,5%); ser-
viços de alimentação (7,1%); e
transporte de passageiros (7,3%).

Segundo o Ipea, os trabalha-
dores menos afetados pela pan-
demia estão na administração pú-
blica, na indústria extrativa, nos
serviços de utilidade pública, na
educação, em serviços financei-
ros e armazenamento, nos correi-
os e nos serviços de entrega.

No Nordeste, a renda efetiva
subiu de 86,7% do habitual em ju-
lho para 89,6% em agosto, en-
quanto o Centro-Oeste continua
sendo a região menos impactada
(91,8%).

Conforme o estudo, o efeito
da pandemia continua mais seve-
ro entre os idosos (85,6%) e me-
nor entre os mais jovens (90,8%),
e o impacto foi menor entre aque-
les com ensino médio ou superior
(89% para trabalhadores com mé-
dio completo e 91,1% para aque-
les com ensino superior). (Agên-
cia Brasil)

Antecipação do INSS poderá ser
pedida sem limitação de distância

Até 31 de outubro, os segu-
rados do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) poderão
pedir a antecipação do auxílio-
doença em todas as localidades
do país. Até agora, o procedimen-
to estava disponível apenas para
quem morava a mais de 70 quilô-
metros de uma agência com ser-
viço de perícia médica.

A novidade consta de porta-
ria conjunta da Secretaria Especi-
al de Previdência e Trabalho do
Ministério da Economia e do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social
(INSS) publicada na terça-feira,
(29) no Diário Oficial da União.

Em nota, o Ministério da Eco-
nomia explicou que a alteração
tem como objetivo atender me-
lhor os segurados durante o pe-
ríodo de retorno gradual do aten-
dimento presencial nas agências
do INSS. A retomada das períci-
as médicas presenciais começou
há duas semanas, mas enfrenta
resistência de parte dos médicos
peritos, que não têm compareci-
do aos postos de trabalho sob o
argumento de que as agências
não oferecem segurança para
evitar infecções pelo novo coro-
navírus.

Em vigor desde o início da

pandemia da covid-19, a anteci-
pação do auxílio-doença permite
que o segurado receba até um
salário mínimo (R$ 1.045) sem ter
o benefício aprovado. Posterior-
mente, o trabalhador será notifi-
cado pelo INSS para agendar uma
perícia médica, que concederá
definitivamente o auxílio e auto-
rizará o pagamento da diferença
devida, caso o beneficiário tenha
direito a receber mais de um salá-
rio mínimo.

Procedimento
O pedido de antecipação é fa-

cultativo. Na hora do requerimen-

to do auxílio-doença, o segurado
poderá optar pela antecipação ou
pela tramitação normal do pedido,
com agendamento da perícia mé-
dica em uma unidade do INSS com
agendamento disponível.

Para requerer a antecipação
do auxílio-doença o segurado
deve enviar, pelo aplicativo Meu
INSS, o atestado médico e a de-
claração de responsabilidade pe-
los documentos apresentados. O
atestado passará por análise de
conformidade pela perícia médi-
ca para concessão da antecipa-
ção, caso os requisitos sejam
cumpridos. (Agência Brasil)

O Índice de Confiança de Ser-
viços, medido pela Fundação
Getulio Vargas (FGV), teve alta
de 2,9 pontos na passagem de
agosto para setembro e chegou
a 87,9 pontos, em uma escala
de 0 a 200 pontos. Essa é a
quinta alta consecutiva do in-
dicador, que mede a confiança do
empresário do setor de serviços
no país.

Onze dos 13 segmentos pes-
quisados pela FGV tiveram alta
na confiança. As avaliações so-
bre o momento atual, medidas

Confiança dos serviços cresce
2,9 pontos em setembro,

diz FGV
pelo Índice da Situação Atual,
variaram apenas 0,1 ponto, para
76,9 pontos.

Já as expectativas em rela-
ção aos próximos meses, medi-
das pelo Índice de Expectati-
vas, cresceram 5,4 pontos em
setembro e chegaram a 98,9
pontos, igualando-se ao nível
pré-pandemia (fevereiro de
2020).

O Nível de Utilização da Ca-
pacidade Instalada (Nuci) do se-
tor de serviços se manteve está-
vel em 81,8%. (Agência Brasil)

Primeira parcela do auxílio residual
será paga a partir desta quarta

A primeira parcela da exten-
são do auxílio emergencial será
paga a partir de quarta-feira
(30), segundo calendário divul-
gado em edição extra do Diário
Oficial da União nesta segun-
da-feira. A Portaria Nº 496 deta-
lha como serão feitos os paga-
mentos da extensão do auxílio
emergencial para os beneficiá-
rios que não fazem parte do Pro-
grama Bolsa Família, isto é, os
brasileiros integrantes do Ca-
dastro Único (CadÚnico) e
aqueles que solicitaram o bene-
fício do auxílio emergencial a
partir do aplicativo de celular
(Extracad).

Segundo o Ministério da Ci-
dadania,  27 milhões de pesso-
as receberão R$ 300 ou R$ 600
(no caso de mães monoparen-
tais).  Assim como ocorreu an-
teriormente no pagamento do
benefício, o calendário seguirá

o mês de nascimento dos bene-
ficiários, ou seja, os créditos se
iniciarão por aqueles nascidos
em janeiro, depois fevereiro,
março e assim sucessivamente,
em poupança social digital já
existente em nome do benefici-
ário.

O ministro da Cidadania,
Onyx Lorenzoni, disse que a ex-
tensão do pagamento do auxí-
lio emergencial reforça o com-
promisso do governo em não
desamparar os brasileiros mais
afetados pela pandemia. "Nós
já estamos em pleno processo
de pagamento para as famílias
do Bolsa [Família] e essa rede
de proteção continua estendi-
da a todos aqueles em situação
de vulnerabilidade", disse o
ministro.

Os primeiros beneficiados
na nova fase são aqueles que
foram contemplados com o be-

nefício em abril, atenderam aos
critérios previstos na MPV nº
1.000/2020 , e já terminaram de
receber as cinco parcelas do au-
xílio emergencial, ficando sem
descontinuidade no recebimen-
to do benefício. As pessoas que
se tornaram elegíveis em maio,
junho e julho terão os novos
valores creditados em outubro,
novembro e dezembro, respec-
tivamente, após o fim do paga-
mento do auxílio. De acordo com
a MPV, a extensão será paga em
até quatro parcelas, encerran-
do-se, obrigatoriamente, em de-
zembro de 2020.

Os valores continuarão sen-
do depositados na poupança
social digital da Caixa, bem como
os saques seguirão um calen-
dário diferente, para que o dis-
tanciamento social nas agênci-
as bancárias continue sendo
respeitado, contribuindo para

minimizar a disseminação do
novo cornonavírus.

Bolsa Família
Os beneficiários do Progra-

ma Bolsa Família elegíveis ao
auxílio emergencial começaram
a receber os novos valores do
benefício no dia 17 de setem-
bro. Isso porque o auxílio pago
a esse público segue o calen-
dário do Bolsa Família, que res-
peita o número final do NIS. São
16,3 milhões de beneficiários
nesta opção que recebem a ex-
tensão do auxílio emergencial.

No total, os públicos CadÚ-
nico, Extracad e Bolsa Família,
representam, até o momento,
43,3 milhões de brasileiros be-
neficiados com a parcela de se-
tembro da extensão do auxílio
emergencial, o que totaliza um
investimento de R$ 13,3 bi-
lhões. (Agência Brasil)

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
Eduardo Pereira Rocha, inscrito no CPF nº 299.429.933-04. Declara, nos termos do art. 6º do 
Regulamento Anexo II à Resolução nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, sua intenção de exercer cargos 
de administração no(a) Limine Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita 
no CNPJ sob nº 24.361.690/0001-72. Esclarece que eventuais objeções à presente declaração, 
acompanhadas da documentação comprobatória, devem ser apresentadas diretamente ao Banco 
Central do Brasil, por meio do Protocolo Digital, na forma especificada abaixo, no prazo de quinze 
dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de comunicado público acerca desta, observado 
que os declarantes podem, na forma da legislação em vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. 
Protocolo Digital (disponível na página do Banco Central do Brasil na internet). Selecionar, no campo 
“Assunto”: Autorizações e Licenciamentos para Instituições Supervisionadas e para Integrantes do 
SPB. Selecionar, no campo “Destino”: o componente do Departamento de Organização do Sistema 
Financeiro - Deorf mencionado abaixo. BANCO CENTRAL DO BRASIL - Departamento de 
Organização do Sistema Financeiro (Deorf) - Gerência Técnica em São Paulo II (GTSP2) - Avenida 
Paulista, nº 1.804 - 5º andar - CEP 01310-922, São Paulo - SP. São Paulo, 28 de setembro de 2020.
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Pelo presente instrumento: Lote 01 Empreendimentos S.A., atual denominação da Cipasa De-
senvolvimento Urbano S.A., S.A. de capital fechado, com sede em São Paulo/SP, CNPJ 05.262.743/0001-
53, atos constitutivos arquivados JUCESP NIRE 35.300.192.940, representada por seus Diretores 
Julio Ricardo Magalhães, brasileiro, divorciado, bacharel em ciências contábeis, RG 4.663.268-
2-SSP/SP, CPF 636.484.408-10, e Regina de Almeida, brasileira, divorciada, advogada, RG 
1.248.763-4 SSP/SP, CPF 056.362.858-84, (“Lote 01”); e Cipasa Part Desenvolvimento Ur-
bano S.A., atual denominação de Cipasa Part Desenvolvimento Urbano Ltda., antigo NIRE 
35225474041, S.A. de capital fechado, com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF 13.919.798/0001-11, 
atos constitutivos arquivados JUCESP NIRE 35.300.465.105, representada por seus diretores, Clay 
Regazzoni Monteiro, brasileiro, divorciado, contador, RG M-5.749.256 SSP/MG, CPF 801.155.356-
91, e Pedro Lodovici, brasileiro, casado, engenheiro, RG 23.616.431-4 SSP/SP, CPF 164.224.128-
86, (“Cipasa Part”). Únicos sócios da Nova Cipasa Participações Ltda., resolvem de comum 
acordo: 1.1. Inicialmente, por este ato, as sócias Lote 01 e Cipasa Part procedem com a total in-
tegralização do capital social, valor de R$1.000,00, mediante o aporte em dinheiro, moeda corren-
te nacional. O capital social encontra-se totalmente subscrito e integralizado. 2.1. Aumentar o ca-
pital social no montante de R$142.205.689,00 mediante a emissão de 142.205.689 novas quotas, 
no valor de R$1,00 cada, passando o capital social de R$1.000,00 dividido em 1.000 quotas sociais, 
para R$142.206.689,00, representado por 142.206.689 quotas sociais, no valor nominal de R$1,00 
cada. O aumento do capital social é subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente nacio-
nal, assim como mediante a cessão e transferência da integralidade das participações societárias 
detida pelas sócias perante as sociedades. 2.2. Em decorrência do aumento do capital social, este 
passa a ser de R$142.206.689,00, dividido em 142.206.689 quotas sociais, no valor nominal de 
R$1,00 cada, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional assim como me-
diante a cessão e transferência de participações societárias detida pelas sócias: Sócia: Lote 01, Quo-
ta: 142.073.387, Valor: R$142.073.387,00, Participação %: 99,9%; Sócia: Cipasa Part, Quota: 133.302, 
Valor: R$133.302,00, Participação %: 0,1%. Total de Quota: 142.206.689, Total do Valor: R$ 
142.206.689,00, Total de Participação %: 100%. 2.3. Aprovou o valor atribuído às participações so-
cietárias transferidas à Sociedade, integralizadas ao capital social, e a dispensa de apresentação 
de laudos de avaliação das referidas quotas, ações, direitos e participações. Desta forma, os sócios 
se responsabilizam perante terceiros com relação aos valores atribuídos e as participações societá-
rias que integram o capital social da Sociedade, na forma do artigo 1.055, §1º, do Código Civil 
(Lei nº 10.406/2002). 3.1. As sócias, por unanimidade, aprovaram a transformação do tipo societá-
rio da Sociedade, a qual passa de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade Anônima de 
capital fechado, nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 da Lei nº 10.406/2002 e dos artigos 220 a 
222 da Lei nº 6.404/1976, bem como pelas cláusulas e condições dispostas no novo Estatuto So-
cial, conforme deliberado e aprovado no item “VII” abaixo, sem solução de continuidade dos ne-
gócios sociais e sem quaisquer modifi cações nos bens, valores, direitos e/ou obrigações de proprie-
dade da Sociedade. Assim as obrigações de responsabilidade da Sociedade permanecem inal-
teradas, passando os atuais sócios para a condição de acionistas. 4.1. Em razão da alteração de tipo 
societário, as sócias aprovaram a alteração da forma de representação do capital social, sendo que 
cada 01 quota é convertida em 01 ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, com direito a 
voto. 4.2. O capital social permanecerá no valor de R$142.206.689,00, totalmente subscrito e inte-
gralizado, passando a ser dividido em 142.206.689 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal, distribuídas entre os sócios na mesma proporção que detinham anteriormente na Socieda-
de, conforme disposto no boletim de subscrição: (a) Lote 01 Empreendimentos S.A, é titular 
de 142.073.387, ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Sociedade; e 
(b) Cipasa Part Desenvolvimento Urbano S.A., é titular de 133.302, ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal de emissão da Sociedade. 5.1. Alteração da denominação social 
para “Nova Cipasa Participações S.A.”. 6.1. A Sociedade será administrada por uma Dire-
toria, a qual será composta por 02 membros ocupando o cargo de Diretor sem designação espe-
cífi ca, acionistas ou não, residentes no País, para um mandato de 03 anos, admitida a reeleição, 
nos termos do inciso III, do artigo 143, da Lei nº 6.404/76, os quais deverão permanecer no car-
go até a posse do respectivo sucessor, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral. 6.2. Foram no-
meados e eleitos, como membros da Diretoria, para cumprirem mandato de 03 anos, permitida 
a reeleição, nos termos do inciso III, do artigo 143, da Lei nº 6.404/76, os quais deverão perma-
necer no cargo até a posse do respectivo sucessor: os Srs. Julio Ricardo Magalhães, brasilei-
ro, divorciado, bacharel em ciências contábeis, RG 4.663.268-2-SSP/SP, CPF 636.484.408-10 e 
Regina de Almeida, brasileira, divorciada, advogada, RG 12487634 SSP/SP, CPF 056.362.858-
84, ambos com endereço comercial em São Paulo/SP. 6.3. Os Diretores acima nomeados decla-
ram que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. 6.4. Os Diretores tomam posse 
por meio da assinatura dos respectivos Termos de Posse. 6.5. A não instalação do Conselho Fis-
cal no presente exercício. 7.1. Aprovaram integralmente o Estatuto Social. 7.2. Autorização para 
que a Diretoria celebre todos os documentos e pratique todos os atos necessários à efetivação e 
formalização dos atos societários necessário à transformação da Sociedade. Fica transforma-
da em S.A. de capital fechado, que será regida pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, e demais dispo-
sições legais aplicáveis, bem como pelas cláusulas e condições dispostas no Estatuto Social. São 
Paulo, 20.07.2020. Sócias: Lote 01 Empreendimentos S.A p. Julio Ricardo Magalhães e p. 
Regina de Almeida, Cipasa Part Desenvolvimento Urbano S.A. p. Clay Regazzoni Montei-
ro e p. Pedro Lodovici. Diretores: Júlio Ricardo Magalhães, Regina de Almeida. Eduardo 
Peixoto Menna Barreto de Moraes - OAB/SP 275.372. JUCESP nº 381.717/20-3 e NIRE 
35.300.556.63-1 em 18.09.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - Estatuto Social - Capítulo I - Forma Legal, Denominação, Sede, Objeto e 
Duração. Cláusula 1ª: Sob a denominação de Nova Cipasa Participações S.A., fi ca consti-
tuída uma sociedade anônima de capital fechado, que será regida pelo presente estatuto e pela le-
gislação aplicável à espécie. Cláusula 2ª: A Companhia tem sede e foro na Rua Ministro Jesuí-
no Cardoso, 633, 10º andar, sala 102, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04544-051, podendo abrir e fechar fi liais, agências, escritórios ou depósitos em qualquer parte do 
território nacional ou no exterior. Cláusula 3º: A Companhia tem por objeto social as atividades 
de participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, empresárias ou simples, como só-
cia, acionista ou quotista. Cláusula 4ª: O prazo de duração da Companhia teve início em 20.07.2020 
e o seu prazo de duração será por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações. 
Cláusula 5ª: O capital social da Companhia é de R$142.206.689,00, dividido em 142.206.689 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$1,00 cada, total-
mente subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional e em bens pelas Acionis-
tas. § 1º: Cada ação ordinária, confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais 
de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma do presente Estatuto Social, da legisla-
ção aplicável e, se houver, do Acordo de Acionistas. § 2º: A propriedade das ações será comprova-
da pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Capítulo III 
- Administração. Cláusula 6ª: A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, 
que terá as atribuições e as competências defi nidas neste Estatuto Social, na Lei das Sociedades por 
Ações e no Acordo de Acionistas, se houver. Cláusula 7ª: A Diretoria será composta por 02 Direto-
res, sem designação específi ca, todos com mandato unifi cado de 03 anos, podendo ser reeleitos por 
igual período, com investidura no cargo mediante assinatura dos respectivos Termos de Posse no 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. § 1º: Nas hipóteses de ausência ou impedi-
mento defi nitivo de qualquer Diretor, ou se ocorrer a vacância do cargo respectivo, a Companhia 
será administrada pelos membros remanescentes até a eleição do substituto pela Assembleia Ge-
ral, permanecendo no cargo pelo prazo restante do mandato do substituído. § 2º: Eventual demo-
ra na eleição e investidura dos novos membros da Diretoria importará na prorrogação automática 
do exercício das funções administrativas pelos membros da Diretoria sucedida, até que se verifi -
quem aqueles atos. § 3º: Findo o prazo de gestão, os Diretores permanecerão no exercício dos res-
pectivos cargos até nova eleição dos membros da Diretoria. § 4º: A remuneração individual dos Di-
retores da Companhia será fi xada pela Assembleia Geral. § 5º: Os Diretores fi cam dispensados de 
prestar qualquer garantia ou caução para o exercício de seus cargos. Cláusula 8ª: Todos os assun-
tos relacionados a condução dos negócios da Companhia serão de competência da Diretoria, sem 
prejuízo da possibilidade de a Assembleia Geral aprovar e defi nir atribuições específi cas. § 1º: Dos 
trabalhos e deliberações da Diretoria, que serão tomados em Reunião da Diretoria, será lavrada, no 
Livro de Registro de Atas das Reuniões de Diretoria, ata, na forma sumária, assinada pelos direto-
res presentes à reunião, observando o quórum de aprovação unânime dos membros da Diretoria. 
§ 2º: As Reuniões da Diretoria serão realizadas sempre que os interesses sociais ou a lei assim exi-
gir, as quais serão convocadas por qualquer um dos Diretores, mediante notifi cação por escrito (In-
clusive por e-mail, fac-símile ou whatsapp) enviada aos demais membros, com antecedência míni-
ma de 08 dias, em primeira convocação, e de 05 dias, em segunda convocação, juntamente com a 
ordem do dia e toda a documentação de apoio razoavelmente necessária para permitir a adequa-
da decisão sobre a matéria. § 3º: Mesmo que a convocação ou a ordem do dia não sejam envia-
das de acordo com o § acima, será considerada válida e regular a reunião a que comparecerem to-
dos os membros da Diretoria, bem como no caso de todos os membros aprovarem por escrito a ata 
de referida reunião. § 4º: As Reuniões da Diretoria serão realizadas preferencialmente na sede da 
Companhia, podendo ser realizadas por meio de vídeo conferência ou conferência telefônica. § 5º: 
As reuniões serão instaladas, em primeira e em segunda convocação, com a presença de todos os 
seus membros. § 6º: As reuniões serão presididas por qualquer dos Diretores, que nomeará o Se-
cretário. Cláusula 9ª: Compete aos Diretores representarem a Companhia, ativa e passivamente, 
em juízo ou fora dele, agindo sempre em conjunto, cada qual podendo se fazer representar por pro-
curador legalmente constituído, de acordo com a extensão dos poderes conferidos no respectivo 
mandato. Cláusula 10ª: Fica expressamente proibido, aos Diretores, o uso da denominação social 
ou marca comercial da Companhia em negócios alheios aos interesses e objeto social da Compa-
nhia, principalmente em abonos, avais, fi anças, encargos de fi el depositário e atos semelhantes, sen-
do inefi caz, perante a Companhia, qualquer ato que viole a presente disposição, sendo o Diretor ou 
acionista infrator, pessoal e ilimitadamente responsável pelas obrigações assumidas, sem prejuízo 
das cominações legais aplicáveis à espécie. Cláusula 11ª: Os instrumentos de mandato outorga-
dos pela Companhia serão sempre assinados, conjuntamente, por todos os Diretores, devendo es-
tar especifi cados os poderes concedidos e o prazo certo de duração, limitado a 1 ano, exceto no 
caso de mandato judicial, que será por tempo indeterminado. Capítulo IV - Conselho Fiscal. 
Cláusula 12ª: A Companhia terá um Conselho Fiscal com funcionamento não permanente, com-
posto de 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, no mínimo, e até 5 membros efetivos e igual 
número de suplentes, no máximo, acionistas ou não, pessoas naturais, residentes no País, que aten-
dam os requisitos legais. Cláusula 13ª: O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral na 
forma da lei. § Único: A deliberação da Assembleia Geral que instalar o Conselho Fiscal elegerá os 
seus membros com observância das disposições legais, fi xará a sua remuneração, bem como deter-
minará seu prazo de duração. Cláusula 14ª: Os membros do Conselho Fiscal, quando este estiver 
em funcionamento, terão a competência, os deveres e responsabilidades previstos na lei. Cláusu-
la 15ª: Em caso de impedimento, ausência, ou vaga, os membros efetivos serão substituídos pelos 
membros suplentes na ordem de sua nomeação constante da ata da Assembleia Geral que os hou-
ver eleito. Capítulo V - Assembleia Geral. Cláusula 16ª: A Assembleia Geral reunir-se-á (i) or-
dinariamente nos 4 primeiros meses após o término do exercício social, para deliberar sobre as ma-
térias constantes do artigo 132 da Lei nº 6.404/76, e (ii) extraordinariamente, sempre que os inte-
resses sociais ou a lei assim exigir. Cláusula 17ª: A Assembleia Geral será convocada na forma da 
lei, por qualquer dos Diretores ou, na sua ausência, por qualquer dos Acionistas da Companhia, por 
meio de notifi cação escrita (Inclusive por e-mail, fac-símile ou whatsapp, com aviso de recebimen-
to) enviada a cada um dos Acionistas, com antecedência mínima de 8 dias, em primeira convoca-
ção, e com antecedência de 5 dias, em segunda convocação, destinada a todos os acionistas, a qual 
deverá ser encaminhada ao endereço indicado pelo acionista perante a Companhia e deverá cons-
tar além do local, data e hora da assembleia, a ordem do dia e, no caso de reforma do Estatuto, a 
indicação da matéria. § 1º: A convocação particular de que trata a cláusula décima sétima acima 
não dispensa a convocação mediante anúncio publicado por 3 vezes, no mínimo, na forma do § pri-
meiro do artigo 124 da Lei n° 6.404/76. Será, contudo, considerada regular e efi caz, independente-

mente das formalidades de convocação, a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionis-
tas, na forma do § quarto do artigo 124 da Lei n° 6.404/76. § 2º: A Assembleia Geral será presidi-
da por qualquer dos Diretores e, na sua ausência, por um Acionista escolhido entre os presentes, o 
qual convidará, para secretário, outro acionista. § 3º: Os acionistas poderão fazer-se representar na 
Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista ou advogado. 
Cláusula 18ª: A Assembleia Geral será considerada validamente instalada, em primeira convoca-
ção, com a presença dos Acionistas que representarem, no mínimo, 75% do capital social da Com-
panhia com direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número. § Único: Exceto se 
de outra forma exigido pela Lei nº 6.404/76, por este Estatuto Social ou por Acordo de Acionistas, 
se houver, as deliberações das Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelos Acionistas 
que representem, no mínimo, 75% do capital social da Companhia com direito a voto, não se com-
putando os votos em branco ou as abstenções. Cláusula 19ª: As Assembleias Gerais tem poderes 
para decidir todos os assuntos relacionados com a Companhia, exceto aqueles que, por disposição 
de lei, Acordo de Acionistas, se houver, e pelo presente Estatuto Social, são reservados à competên-
cia dos órgãos da administração. Cláusula 20ª: Sem limitação de outras matérias previstas em lei, 
os seguintes atos exigirão a aprovação da Assembleia Geral: a) tomar as contas dos administrado-
res, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras; b) eleger e destituir os membros da Di-
retoria Executiva; c) Defi nição e alteração da política e pagamento de dividendos, juros sobre o ca-
pital próprio ou qualquer outra forma de distribuição ou remuneração aos acionistas da Compa-
nhia; d) Realização de operações de aquisição, fusão, incorporação, cisão da Companhia ou de qual-
quer outra sociedade na Companhia, incluindo de suas Subsidiárias; e) Qualquer alteração do Es-
tatuto Social da Companhia; f) Determinação do valor global da remuneração da Diretoria Execu-
tiva, incluindo a remuneração fi xa e variável/bônus anuais; g) Qualquer emissão de capital da Com-
panhia de novas ações ou valores mobiliários conversíveis ou não em ações; h) A obtenção de re-
gistro da Companhia e/ou de qualquer Subsidiária perante as autoridades competentes para nego-
ciação de suas Ações ou outros valores mobiliários em ambiente de bolsa de valores ou mercado 
de balcão organizado; i) Concessão de avais, fi anças de qualquer natureza ou qualquer outra for-
ma de prestação de garantia da Companhia para garantir obrigações de Terceiros, em qualquer va-
lor; j) Aquisição ou a venda, cessão ou transferência de ativos de qualquer natureza, pela Compa-
nhia, fora do curso normal dos seus negócios, exceto se previamente aprovado específi ca e explici-
tamente pelo orçamento anual; e k) Aprovação do orçamento anual da Companhia. Capítulo VI 
- Exercício Social e Distribuição de Lucros. Cláusula 21ª: O exercício social coincidirá com 
o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, data em que se levantará o balanço ge-
ral e as demais demonstrações fi nanceiras, com observância das prescrições legais. § 1º: A Compa-
nhia, por deliberação da Diretoria Executiva, ad referendum da Assembleia Geral, poderá levantar 
balanços intermediários e/ou intercalares e declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apu-
rados nesses balanços ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros, ou ainda, a títu-
lo de adiantamento de lucros. § 2º: O balanço patrimonial anual encerrado em 31 de dezembro de 
cada ano e as respectivas demonstrações fi nanceiras da Companhia serão auditadas por empresa 
de auditoria externa, escolhida pela Diretoria Executiva, cujos trabalhos deverão ser colocados à 
disposição dos membros do Conselho Fiscal, se instalado, e aos acionistas da Companhia. Cláusu-
la 22ª: Dos resultados apurados, na forma da legislação aplicável, serão inicialmente deduzidos os 
prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e Tributos sobre o lucro; o lucro rema-
nescente terá a seguinte destinação: (a) 5% para a constituição da Reserva Legal, que não excede-
rá o limite de 20% do capital social, conforme a Lei nº 6.404/76; (b) 5% para pagamento do divi-
dendo obrigatório de que trata o artigo 202 da Lei nº 6.404/76; e (c) o saldo terá a destinação que 
lhe for atribuída a Assembleia Geral. § 1º: O pagamento de dividendos deverá ocorrer no prazo de 
até 60 (sessenta) dias da deliberação da Assembleia Geral que aprovar a respectiva distribuição. Os 
dividendos não reclamados em 3 (três) anos prescrevem em favor da Companhia. § 2º: Como re-
muneração do capital, e observadas as disposições legais, a Companhia poderá pagar ou creditar 
juros aos acionistas, a título de remuneração de capital próprio, calculados sobre as contas do pa-
trimônio líquido, limitados à variação da Taxa de Juros a Longo Prazo - TJLP, ou a outra taxa que ve-
nha a substituí-la. A critério da Diretoria Executiva, “ad referendum” da Assembleia Geral, com base 
nos lucros existentes e apurados em balanços regulares, estes juros poderão ser pagos mensal, tri-
mestral, semestral ou anualmente; também por deliberação da Diretoria Executiva, “ad referen-
dum” da Assembleia Geral, o valor dos juros pagos poderá ser deduzido do valor do dividendo mí-
nimo obrigatório. Capítulo VII - Direito de Preferência sobre as Ações. Cláusula 23ª: Os 
Acionistas não poderão dispor ou de qualquer forma transferir para terceiros, direta ou indiretamen-
te, suas respectivas ações, no todo ou em parte (as “Ações Ofertadas”), sem antes oferecê-las aos 
demais acionistas, que terão o direito de preferência na aquisição das Ações Ofertadas, observadas 
eventuais exceções previstas em Acordo de Acionistas, se houver. § 1º: Caso qualquer dos Acionis-
tas (“Acionista Ofertante”) receba proposta de Terceiro (“Potencial Adquirente”) para aquisição, to-
tal ou parcial, de suas Ações, direitos de preferência na subscrição de novas ações ou de títulos con-
versíveis em ações (“Ações Ofertadas”), e o Acionista Ofertante decidir aceitar a proposta, tal Acio-
nista Ofertante deverá notifi car, por escrito, os demais Acionistas da Companhia (“Acionistas Ofer-
tados”), com cópia para a Companhia (“Notifi cação de Oferta”). Os Acionistas Ofertados terão, en-
tão, o direito de preferência na aquisição de todas, e não menos do que todas, as Ações Ofertadas, 
ao mesmo Preço por Ação e nas mesmas Condições da Oferta, conforme defi nidos nos §s abaixo 
(“Direito de Preferência”). § 2º: A Notifi cação de Oferta deverá especifi car obrigatoriamente: (a) o 
número, espécie e classe das Ações Ofertadas; (b) o preço proposto por Ação (“Preço por Ação”); 
(c) o prazo e as condições de pagamento; (d) a cópia da proposta do Terceiro, juntamente com a 
descrição da sua estrutura societária e informação sobre seu Controlador fi nal, em caso de pessoa 
jurídica; e (e) todas as demais condições da oferta (“Condições da Oferta”). § 3º: Os Acionistas Ofer-
tados que pretenderem exercer seu Direito de Preferência deverão notifi car o Acionista Ofertante 
no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data do recebimento da Notifi cação de Oferta 
(“Notifi cação de Resposta dos Acionistas Ofertados” e “Período de Exercício do Direito de Prefe-
rência”, respectivamente). § 4º: O(s) Acionista(s) Ofertado(s) terá(ão) o direito de comprar todas, e 
não menos do que todas, as Ações Ofertadas, pelo Preço por Ação e demais Condições da Oferta 
fi xados na Notifi cação de Oferta. § 5º: Caso mais de um Acionista Ofertado (se houver) queira exer-
cer seu Direito de Preferência, as Ações Ofertadas serão alocadas na mesma proporção do número 
de Ações que cada um deles detém no capital social da Companhia, excluindo as Ações detidas pelo 
Acionista Ofertante e as Ações detidas pelos Acionistas Ofertados que tenham renunciado expres-
sa ou tacitamente ao seu Direito de Preferência. § 6º: Caso quaisquer dos Acionistas Ofertados exer-
ça validamente seu Direito de Preferência em relação às Ações Ofertadas, a Transferência das Ações 
Ofertadas será concluída de acordo com os termos da Notifi cação de Oferta no prazo de até 45 dias 
contados da data de vencimento do Período de Exercício do Direito de Preferência. § 7º: Fica acor-
dado que o não cumprimento oportuno do exercício de seu Direito de Preferência pelo(s) Acionista(s) 
Ofertado(s), durante o Período para o Exercício do Direito de Preferência, será considerado renún-
cia do exercício do respectivo Direito de Preferência. § 8º: Caso o(s) Acionista(s) Ofertado(s) não 
exerça(m) o Direito de Preferência em relação às Ações Ofertadas, então o Acionista Ofertante terá 
o direito de transferir as Ações Ofertadas para o Terceiro interessado, fi cando estabelecido que: (a) 
a Transferência para o Terceiro interessado será concluída no prazo máximo de 90 dias da data de 
vencimento do Período para Exercício do Direito de Preferência pelos Acionistas; e (b) a Transferên-
cia seja realizada ao mesmo Preço por Ação e nas mesmas Condições de Oferta determinadas na 
Notifi cação de Oferta e/ou a um preço superior aquele referido na Notifi cação de Oferta, porém de 
acordo com as mesmas Condições de Oferta ao mesmo Potencial Adquirente. § 10º: Caso haja qual-
quer modifi cação nas condições de Transferência declaradas na Notifi cação de Oferta (exceto em 
caso de um aumento no preço referido na Notifi cação de Oferta) ou o prazo estipulado no § Oita-
vo seja descumprido, o Acionista Ofertante deverá reiniciar os procedimentos estabelecidos neste 
Artigo 24 caso ainda queira Transferir suas Ações. Capítulo VIII - Acordos de Acionistas. Cláu-
sula 24ª: Nos termos do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, quaisquer Acordos de Acionistas que esta-
beleçam condições de compra e venda de suas ações, o direito de preferência na compra das mes-
mas, o exercício do direito de voto ou outras avenças serão arquivados na sede da Companhia e 
averbados em seus livros de registro, devendo ser sempre observados pela Companhia e pelos acio-
nistas signatários. § Único: As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão vá-
lidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros 
de registro de ações da Companhia ou nos registros mantidos pela instituição depositária das ações 
e consignados nos certifi cados de ações, se emitidos, ou nas contas de depósito mantidas em nome 
dos acionistas junto à instituição depositária das ações. Os administradores da Companhia zelarão 
pela observância desses acordos e o presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade 
do voto proferido pelo acionista ou administrador (diretor ou conselheiro) em contrariedade aos ter-
mos de tais acordos. Capítulo IX - Liquidação. Cláusula 25ª: A Companhia entrará em liqui-
dação, nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho 
Fiscal, que funcionarão no período de liquidação, bem como fi xar a remuneração de ambos. Capí-
tulo X - Resolução dos Confl itos. Cláusula 26ª: A resolução de qualquer confl ito que decor-
ra, direta ou indiretamente, desse Estatuto Social (“Confl ito”) será julgado por meio de arbitragem, 
a qual será disciplinada pelo Regulamento de Mediação e Conciliação da Câmara de Mediação e 
Conciliação da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, em procedimento a ser ad-
ministrado pela Câmara de Mediação e Arbitragem do Centro das Indústrias do Estado de São Pau-
lo (CIESP). § 1º: De acordo com o Artigo 2º da Lei nº 9.307/96, os árbitros deverão resolver o Con-
fl ito de acordo com os termos deste instrumento e das leis aplicáveis no Brasil. Caso as regras pro-
cedimentais da Câmara de Mediação e Arbitragem do Centro das Indústrias do Estado de São Pau-
lo (CIESP) e o presente instrumento sejam silentes em qualquer aspecto procedimental, estas regras 
serão suplementadas pelas disposições da Lei nº 9.307/96. § 2º: Ao tribunal arbitral caberá resol-
ver todas as controvérsias relativas ao litígio, inclusive as de cunho incidental, cautelar, coercitivo ou 
interlocutório, sendo vedado aos árbitros decidir por equidade. Não obstante o disposto nesta cláu-
sula, as partes envolvidas poderão obter medidas liminares em juízo que se façam necessárias em 
face da urgência da medida requerida. § 3º: O tribunal arbitral será composto por 3 (três) membros, 
denominados árbitros, os quais serão nomeados por cada lado (“Requerente(s)” e “Requerido(s)”), 
de acordo com o seguinte procedimento: as partes que decidirem instituir arbitragem (“Requeren-
tes”) deverão notifi car as outras Partes (“Requeridos”) contendo razões detalhadas para a instau-
ração de arbitragem e nomeando seu árbitro conjuntamente. Os Requeridos, conjuntamente, deve-
rão nomear o segundo árbitro no prazo de 10 dias após o recebimento da referida notifi cação, e os 
dois árbitros deverão nomear o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral. Se qualquer das 
partes envolvidas no Confl ito deixar de realizar a nomeação no prazo de 10 dias, o Presidente da 
Câmara de Mediação e Arbitragem do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP) deve-
rá indicar o árbitro. § 4º: Os custos e despesas da arbitragem deverão ser suportados pelas respec-
tivas partes ao longo do procedimento arbitral, devendo a sentença arbitral decidir a respeito do 
pagamento de todas as despesas razoavelmente incorridas pelas partes, como passagem, hospe-
dagem e transporte seus e de seus respectivos advogados. § 5º: A arbitragem será conduzida em 
português, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo ser utilizados os idiomas espa-
nhol e inglês pelas partes e suas testemunhas. § 6º: A sentença arbitral será defi nitiva e irrecorrível, 
obrigando as partes envolvidas no Confl ito, que se comprometem a cumpri-la voluntariamente. § 
7º: Para os propósitos desta Cláusula, a execução forçada da sentença arbitral deverá ser realizada 
no foro da Comarca de São Paulo/SP, com a renúncia expressa das partes ora signatárias a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. Capítulo XI - Casos Omissos. Cláusula 27ª: O Acordo de 
Acionistas, se houver, e os princípios e regras instituídos pela Lei 6.404/76 e demais dispositivos le-
gais aplicáveis às sociedades por ações, regularão os casos omissos no presente Estatuto Social. São 
Paulo, 20.07.2020. Acionistas: Lote 01 Empreendimentos S.A. p. Julio Ricardo Magalhães e p. 
Regina de Almeida, Cipasa Part Desenvolvimento Urbano S.A. p. Clay Regazzoni Monteiro 
e p. Pedro Lodovici. Diretores: Júlio Ricardo Magalhães, Regina de Almeida. Eduardo Pei-
xoto Menna Barreto de Moraes - OAB/SP 275.372.

Nova Cipasa Participações Ltda. - CNPJ nº 37.754.046/0001-06 - NIRE 35.236.157.204
Extrato da Instrumento Particular de 1ª Alteração e Transformação do 

Tipo Societário de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade Anônima de Capital Fechado da Nova Cipasa Participações Ltda.

SACYR CONSTRUCCION S.A.
CNPJ: 28.489.439/0001-49

RELATÓRIO DA DIRETORIAÓ O ORELATÓRIO DA DIRETORIA
Em cumprimento à legislação brasileira, as Demonstrações Financeiras da SACYR CONSTRUCCÍON S.A., referentes ao Exercício Social encerrado em 2019, de acordo com as normas contábeis internacionais (IFRS) , foram 
registradas no  7 º Cartório de Títulos e Documentos da cidade de São Paulo, sob o nº. 2.029.082 estando à disposição dos interessados.  O texto integral do documento também pode ser obtido no website: www.sacyr.com. SACYR 
CONSTRUCCÍON S.A. inscrita no CNPJ nº.28.489.439/0001-49 e, fi lial brasileira SACYR CONSTRUCCÍON S.A. do Brasil inscrita no CNPJ nº.30.808.507/0001-37.  A Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 31 DE DEZEMBRO DE 2018
(Montantes expressos em Euros) 2019 2018 (Montantes expressos em Reais) 2019 2018

(euros) (euros) (reais) (reais)
ATIVO ATIVO
Ativo não circulante Ativo não circulante
Imobilizado intangível 529.949 1.021.365 Imobilizado intangível 2.400.933 4.492.981
Imobilizado material 15.864.254 15.449.694 Imobilizado material 71.873.002 67.963.202
Investimentos em empresas do grupo e associadas a longo prazo 286.791.502 264.058.221 Investimentos em empresas do grupo e associadas a longo prazo 1.299.308.899 1.161.592.115
Investimentos fi nanceiros a longo prazo 5.247.540 6.752.150 Investimentos fi nanceiros a longo prazo 23.773.979 29.702.707
Ativos por imposto diferido 68.470.448 61.561.161 Ativos por imposto diferido 310.205.362 270.807.544
Devedores comerciais não circulantes 17.484.216 18.224.128 Devedores comerciais não circulantes 79.212.240 80.167.937
Total de ativo não circulante 394.387.908 367.066.717 Total de ativo não circulante 1.786.774.415 1.614.726.486
Ativo circulante Ativo circulante
Estoque 19.371.285 30.533.975 Estoque 87.761.608 134.318.954
Devedores comerciais e outras contas que cobrar 655.634.695 690.945.944 Devedores comerciais e outras contas que cobrar 2.970.352.987 3.039.471.209
Investimentos em empresas do grupo e associadas a curto prazo 123.208.990 50.645.932 Investimentos em empresas do grupo e associadas a curto prazo 558.198.331 222.791.456
Investimentos fi nanceiros a curto prazo 1.165.881 1.018.911 Investimentos fi nanceiros a curto prazo 5.282.026 4.482.189
Periodizações a curto prazo 4.430.577 1.158.832 Periodizações a curto prazo 20.072.729 5.097.700
Caixa e outros ativos líquidos equivalentes 58.717.543 43.119.276 Caixa e outros ativos líquidos equivalentes 266.019.827 189.681.695
Total de ativo circulante 862.528.972 817.422.870 Total de ativo circulante 3.907.687.508 3.595.843.204
TOTAL ATIVO 1.256.916.880 1.184.489.587 TOTAL ATIVO 5.694.461.923 5.210.569.690
PATRIMÔNIO LÍQUIDO e PASSIVO PATRIMÔNIO LÍQUIDO e PASSIVO
FUNDOS PRÓPRIOS FUNDOS PRÓPRIOS
Capital Social 52.320.000 52.320.000 Capital Social 237.035.760 230.155.680
Reservas legais e  estatutárias 10.464.000 10.464.000 Reservas legais e  estatutárias 47.407.152 46.031.136
Outras reservas 221.583.124 225.972.709 Outras reservas 1.003.882.343 994.053.947
Subvenções, doações e legados recebidos 77.603 90.537 Subvenções, doações e legados recebidos 351.582 398.273
Resultado do exercício (2.729.674) 9.610.415 Resultado do exercício (12.052.874) 41.413.201
Ajustes Cambiais * - - Ajustes Cambiais * (313.912) 863.015
TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 281.715.054 298.457.661 TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 1.276.310.051 1.312.915.252
PASSIVO PASSIVO
Passivo não circulante Passivo não circulante
Provisões a longo prazo 954.199 10.800.524 Provisões a longo prazo 4.322.997 47.511.507
Dívidas a longo prazo 67.100.479 85.724.395 Dívidas a longo prazo 303.998.721 377.101.611
Dívidas com empresas do grupo e associadas a longo prazo 2.867 2.867 Dívidas com empresas do grupo e associadas a longo prazo 12.987 12.610
Passivos por imposto diferido 19.748.530 12.169.100 Passivos por imposto diferido 89.470.713 53.531.871
Total de passivo não circulante 87.806.074 108.696.886 Total de passivo não circulante 397.805.418 478.157.599
Passivo circulante Passivo circulante
Provisões a curto prazo 24.937.518 27.459.264 Provisões a curto prazo 112.979.426 120.793.303
Dívidas a curto prazo 51.675.165 64.279.437 Dívidas a curto prazo 234.114.335 282.765.245
Dividas com empresas do grupo e associadas a curto prazo 365.363.752 228.460.741 Dividas com empresas do grupo e associadas a curto prazo 1.655.280.478 1.004.998.800
Credores comerciais e outras contas que pagar 444.595.455 454.885.497 Credores comerciais e outras contas que pagar 2.014.239.710 2.001.041.303
Periodizações a curto prazo 823.862 2.250.100 Periodizações a curto prazo 3.732.505 9.898.189
Total de passivo circulante 887.395.752 777.335.040 Total de passivo circulante 4.020.346.454 3.419.496.840
TOTAL PASSIVO 975.201.826 886.031.926 TOTAL PASSIVO 4.418.151.872 3.897.654.439
TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.256.916.880 1.184.489.587 TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 5.694.461.923 5.210.569.690

*: Ajuste decorrente da aplicação de taxas de câmbio distintas na conversão das Demonstrações (Taixa câmbio 
média do período para as transacções; Taixa. câmbio fechamento do período para os saldos).

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 31 DE DEZEMBRO DE 2018
(Montantes expressos em Euros) 2019 2018 (Montantes expressos em Reais) 2019 2018

(euros) (euros) (reais) (reais)
Operações contínuas Operações contínuas
Valor líquido do montante de negócios 450.876.697 383.764.289 Valor líquido do montante de negócios 1.990.846.055 1.653.717.075
Variação de estoque de produtos terminados e em curso de fabricação (2.511.380) (1.983.953) Variação de estoque de produtos terminados e em curso de fabricação (11.088.998) (8.549.251)
Aprovisionamentos (386.087.601) (289.522.267) Aprovisionamentos (1.704.769.803) (1.247.609.353)
Outras entradas de exploração 59.990.058 33.962.880 Outras entradas de exploração 264.886.099 146.352.841
Despesas com pessoal (54.252.744) (48.179.912) Despesas com pessoal (239.552.991) (207.616.875)
Outras despesas de exploração (81.240.267) (69.383.759) Outras despesas de exploração (358.716.398) (298.988.493)
Amortização do imobilizado (1.200.868) (1.421.716) Amortização do imobilizado (5.302.431) (6.126.460)
Imputação de subvenções de imobilizado não fi nanceiro e outras 17.245 14.592 Imputação de subvenções de imobilizado não fi nanceiro e outras 76.146 62.880
Deterioração e resultado por alienações do imobilizado 123.499 1.223.462 Deterioração e resultado por alienações do imobilizado 545.310 5.272.143
RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO (14.285.361) 8.473.616 RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO (63.077.010) 36.514.506
Entradas fi nanceiras 24.966.594 16.034.518 Entradas fi nanceiras 110.239.997 69.095.946
Despesas fi nanceiras (17.019.693) (13.233.848) Despesas fi nanceiras (75.150.456) (57.027.300)
Diferenças de câmbio 1.340.252 (14.792) Diferenças de câmbio 5.917.883 (63.740)
Deterioração e resultado por alienações de instrumentos fi nanceiros (1.392.334) 6.404.435 Deterioração e resultado por alienações de instrumentos fi nanceiros (6.147.850) 27.597.993
RESULTADOS FINANCEIROS 7.894.819 9.190.314 RESULTADOS FINANCEIROS 34.859.574 39.602.900
RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS (6.390.541) 17.663.930 RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS (28.217.435) 76.117.406
Impostos sobre benefícios 3.660.868 (8.053.515) Impostos sobre benefícios 16.164.562 (34.704.205)
RESULTADOS DO EXERCÍCIO PROCEDENTE DE OPERAÇÕES CONTÍNUAS (2.729.674) 9.610.415 RESULTADOS DO EXERCÍCIO PROCEDENTE OPERAÇÕES CONTÍNUAS (12.052.874) 41.413.201
Operações interrompidas Operações interrompidas
RESULTADO DO EXERCÍCIO (2.729.674) 9.610.415 RESULTADO DO EXERCÍCIO (12.052.874) 41.413.201

Ricardo Cassanha - Representante Legal - CPF: 267.908.218-48                                                             •                                       Aline Martins de Lima - Contador - CRC 1SP264365/O-0 - CPF: 290.174.648-95

TECPAY S.A. CNPJ 23.613.543/0001-80 | NIRE 3530048420-
7 - Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária 
- Ficam convocados os senhores acionistas da Tecpay S.A., a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (AGO), na Avenida 
Angélica, n° 2.529, 7º andar, sala 7B, Consolação, São Paulo/
SP, CEP 01227-200, no dia 30 de outubro de 2020, às 9:00 
(nove) horas, em primeira convocação, e, às 9:30h (nove ho-
ras e trinta minutos), em segunda e última convocação, para 
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) exame, 
discussão e aprovação do Relatório da Administração e das 
Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício de 2019; 2) 
Fixação de remuneração da diretoria. Os documentos relativos 
à matéria em discussão encontram-se à disposição dos acio-
nistas na sede da Companhia. São Paulo, 28 de setembro de 
2020.  Marcos Libanore Caldeira - Diretor-Presidente

���������	�
���
	�������������
	����	����
�������������	��
	����������������������
���	���	�� ���!�����"	�����
�#�	��
$�	
	��	�%
��������	�����
	�	����&	���	�������	�	��	����	�	

���$�

���#�	�$���	
�	�������$���	

���
	��
�����
���'
��������������	����	���
����	�������	��	�(�!��)�����
	���
���������������������������	�
��
�
��
	
�*��
�
�	��+��$,"�����	�	��-����.$�	
	������
��"	���"��/��
	
�������#�	�
	�0�	��	���
�����
���12���������� !�����������$�����

�
��3456&�����
�����	�	��-�����777 ���������	 ��� "��������������	�	��	�����	��+����
���.$�	
	������
	
�*��
��$���
���	
���
���	�&��0����#�	�
	�0��	�����
�������
��8����
����(�9�������	����:�����
��;6��2'���
�����	������+������������
��
	�	�#���
��
	�0��	�������	�
��$	�������������	���	�	��
��
	

	�#�	�
�$	�������<6=�
��������>+��������
���������
����	� �	�	"�
���"��/�� 
	
�	� ������ � ���
������
�� ��$�
�	����� &�����*�>+��$	��� :: � ������ �	
$��
0�	� � �� �	��+�
	�	��-�����	��#�	
�+���	�0��������	�����"��"�����(
��3456&����$������
	�#���
��
	�+����	���
�����	
�
	����	�	

�
�

$�	����	��	���
�
���
�
����
��	�777 ���������	 ��� "� ��
�$������$���	
�
���	��+������?��	��	���������	�+��	���*���
�
	

	����
�>@	
������
�$������$���	
�
���	��+����
���.�$�	
	����� ��	���$�	
	��	�	
������������������
�
��
�����
�
�����	
��	
�
	�	�����
����$���	
�
�
� ��8�	�
� �
	��+�� ������
�
�$	

����	��	�������$	

���
	�
	�
��
��*�
�
 ������#$��
���%����4�����������4���$�	
	��	�A	��+��
	�0�	�	���
�������
���
�
	���
���B�CDA?C%.�9%�%C�?�AE��
	�
�
#�	��
�����	
�
	�	�+��
	������	��
�
�������
�
	�
�
�	���	�	��-�����
��*	
����777 ���������	 ��� "�����$�	
	������	��	
�����
��8����$���	�	� ��
���
��	���	
�����	��	�
����*�
�
���D���	��
	���
�������"���������$�	
	���>+��
�� �	�$���	��

�
���	���
 ����&��������4��	�+����	���
�����	
�$����$�*��	����(���
���	���$����4�F���
��4���*��	����
�������
������
�����	����>+��	������13�G����	�	�#�����H�&���
������
�
���$������
��	��	����	����
���	��+���������
�
	�*���

	�
	$8
������
���������I�����
��I��
���	��������
��������
�������������	��
����������
	��������� ���$����4�1<=�G����	
$����	���H�
��������������
�����	����>+��	������13�G����	�	�#�����H�&���
������
�
���$������
��	��	����	����
���	��+��
������
�
	�*����
	�
	$8
������
���������I�����
��I��
���	��������
��������
�������������	��
����������
	����������	
���	
����	�	�������6G�
	�H�$���	��
��	�
��
�	�
��	

���
���������
�
�����"�
	������"	���
��J��"�����
	���
��>�.��
 �������� ����	�
	�0� �� �	��	
���� ��
	$	�
	��	�
�� ������
	� $�*��	���� G(� ��
��������$����H � ���������������
���������4��� ����

+�� 
�� �	���	����
	�0�
	�<=� G������$��� �	���H� 
�"�	� �� ������ 
	����	����>+��� �� 
	�� $�*��$	��
���	������	����$�����
	�����13�&���
��$8
����	��+���������
�
	�
	$8
����"���0�����������

+��
	��
������	���	�����+�
	
�0�������
�����������
������	 ����	��+��
	�0����
���
��$	���A	���	������������9����
�����*���:���	�	*���9�
��*�	

!�������
������������������	������
��%
��
��
	��+��������
�"��'��2���(�#�	��
	�0�
	��
��$	������	������	�������

+�

	�<=�G������$����	���H�
�"�	���������
������	 ���'( )*+!��!���,4��������4�J	��	����'��;��#��
���,������
����
�
(�9����+����+��I���
����I�����������I�����������������D�����	*�
���
������������9?�
	����������
�"������������'��6 5;6
�

���
	
�����4��	��	������
�����
��$	��� ���	��'��;��
��#��
���,������ ��������
����������I���������$	���	������"����
�
��
�
	�	� �������� 
	����������	�#�	��	
	�� �6�66���
	� ��	��	�$���� �� �����+����+��I���
���� 3K��6
�� ��
��
��	����	
���������� ������ ���	��K�� 3K�L6�
�� ��
��	
#�	�
��	� ���������� ������ ���	��L��	���
� ���
�
��6�61��
�� ����������
�
���� ���/��
	� $���	>+������������� 	��	����
��0�	�� 
	�3K3�<6� �M�� 
	��
��	��	� ��
�
���
�� ������ ��$�	�	������ 
	
���������� 
�"� ������"����	��'� 5< 1< �<� 6�; 66 666 ��������	� ���
��
	� ������>+�� 
�"�	� �	�	��
�� �	��	���	�������D

	�	��*�
�� ����"	��	������� 
	��
�� �	
�
	������#�	�	��	��������0�	��
	�;2�66��M� �� 	���0
����
�>@	
� %�������
�%����#��4�9N�1�< 666�66 ������ ��4� J	��	����'� �L�� #��
��� ,������ 
����
��(� 9����+����+�� I���
����I������ ����
I�����������������D�����	*�
���
������������9?�
	����������
�"������������'��6 5;���

���
	
�����4��	��	������
�����
��$	��
���	��'��L��
��#��
���,��������������
����������I���������$	���	������"����
����
�
	�	���������
	����������	�#�	��	
	�
�6�66���
	���	��	�$�����������+����+��I���
����3K�L6��
�� ��
��
��	����	��������������������	��;��3;�<6��
�
����
�
	
#�	�
�� 	� ���������� ������ ���	� �2�� 	���
� ���
�
� �6�61� �
�� ����������
�� ���� ���/�� 
	� $���	>+�� ����������
	��	����
�� 0�	�� 
	� 3;��<6� �M�� 
	��
��	��	� ��
�
���
�� ������ �� $�	�	������ 
	� ���������� 
�"� ������"����	� �'
5< 1L �<� 6�L 66 666 �%���������%����#��-�9N��<6 666�66� ���I��6�4����$�	� ���������#�	��
� �	�	��
�
�"	�

G���	�6��	� 61H� 	��������D
	� ����
�
 �'���.'�'� +!� /�.�)�!'�01��(! 2�'3��� .!��'�1�!��,�4��� '���.(!.� 1,5
��,�(!,!�6)/ �����4�1)'4�� �7.�'�� �����
��	� 
�"���
�
	�?�JO �%�	������ �	*�������>+��	� �	������>+��
	�0�	��
�G
H
��8�	�G	�
H
	�0G+�H
	��	
$��
�"���
�
	�
�����	������	 ������$��
���$�*��0���$��
����
�����	����>+�����
�<=�
	
����

+������	���	����
	�����
��������A	� �%�$����#�	�$��
�����
�	�	���
�
	�
��	������	/$	
�
����$�	
	��	�	
�����#�	

	�0����/�
��	�$�"����
����� ������
�� �	� 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO REUNIÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. O
Presidente do CENTRO COMUNITÁRIO NOSSA SENHORA  APARECIDA, no uso de
suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social, convoca os associados da Entidade,
para a Assembleia Geral Ordinária, CONSIDERANDO o estado de pandemia em razão
do corona vírus, ocorrerá em formato virtual, através da plataforma Zoom, o link será
disponibilizado com antecedência, conforme na Lei 14.010/2020 publicada em 10 de
Junho de 2020, a Reunião será no dia 17 de outubro de 2020, às 15:00 horas, em
primeira convocação, com a presença de dois terços dos associados, ou, às 15:30
horas, em segunda e última convocação, com a presença de no mínimo, 1/3 dos
associados, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1.  Prestação de contas do
exercício anterior 2019; 2. Aprovação da prestação de contas 2019; 3. Informes
gerais. São Paulo, 29 de setembro de 2020. VALDEYR DOS SANTOS AIRES –
Presidente.

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 19ª VARA CÍVEL
Praça  João Mendes s/nº -  9º andar - salas nº 915/917 - Centro - CEP 01501-
900 - Fone: 2171.6155 -  São Paulo-SP - E-mail: sp19cv@tjsp.jus.br - EDITAL
de INTIMAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0034882-81.2020.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a).  INAH DE LEMOS E SILVA MACHADO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) ROBSON MARCELO DE ABREU LOPES, CPF 152.907.778-81
que por este Juízo, tramita de uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
movida por ELLO NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, pague a quantia de R$82.411,88 (julho/2020), devidamente atualiza-
da, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente
ainda que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua IMPUGNAÇÃO. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2020.

29  e  30/09

MOINHO PROGRESSO S.A.
CNPJ 60.866.688/0001-19 - NIRE 35300061748

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
1-Data, hora e local: Aos 8 de junho de 2020, às 11 horas da manhã, na sede da Sociedade à Rua Emilio Goeldi n° 95, CEP 
05065-110, Lapa de Baixo, São Paulo-Capital. 2- Convocação e Publicações
do Estado de São Paulo nas datas de 28, 29 e 30 de maio de 2020 e no jornal “O DIA SP” nas datas de 28, 29 e 30 de maio 
de 2020. 3- Presença: Presentes acionistas representando 64,3% (sessenta e quatro por cento) do capital votante, conforme 

de Paula Albuquerque, OAB/SP 146.125 e o Dr. Amilcar Aquino Navarro OAB/SP 69.474. 4- Mesa: O Presidente do Con-

o do Estatuto Social. 5- Quórum de instalação 
Assembleia Geral Extraordinária

 6- Ordem do dia da Assembleia 
Geral Extraordinária
2020, de acordo com a leitura da transcrição das atas das mesmas, incluindo o Novo Estatuto Social, a aprovação do balanço 

(v) Outros assuntos pertinentes. 7 - Deliberações:

 

-
festaram interesse em retirar-se da Sociedade, de livre e espontânea vontade, havendo protocolado uma ação de dissolução 

-

proposta que foi aceita pelos acionistas retirantes para compra de suas participações, nos termos de acordo privado entre 
as partes. Declararam-se impedidos de votar este item e pediram a aprovação dos outros acionistas presentes, nos termos 

o o, alínea b) da Lei 6.404/76 para validar o acordo e assim desistirem da 

-

Goetschi Gentil, informou que recebeu as documentações pertinentes às movimentações de ações narradas no item (iii) e que 

arquivados na sede da sociedade. A diretoria da Sociedade informa que a doação será anotada no Livro de Transferência de 

destacar, deu-se por encerrado os trabalhos, sendo esta ata lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos nos termos do 
o da Lei 6404/76, tendo esta sido lida e aprovada em seu inteiro teor sem ressalvas. São Paulo, 8 de junho 

conforme atestaram Presidente e Secretário. Registro na Junta Comercial de São Paulo sob o n. 364.825/20-0, no dia 14 
de setembro de 2020, por Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Bueninvest Representações Comerciais S/A
CNPJ/MF  n° 62.370.028/0001-78 - NIRE  n° 35.300.515.641

Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária em 21.08.2020
Data, Hora, Local: 21.08.2020, às 11hs, na sede social, Rua João Cachoeira, nº 571, Conjunto 211, Itaim Bibi, São 
Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do Capital Social. Mesa: Sra. Aviva Mizrahi, Presiden-
te da Mesa, que convida a mim, Sr. Gilberto Zanini para Secretário da Mesa. Deliberações Aprovadas: (I) De-
monstrações Financeiras levantadas em 31.12.2019, publicadas no “DOESP” e “Jornal O Dia-SP” na edição de 
14.08.2020,   (II)  Incorporar o Prejuízo do Exercício no montante  de R$ 4.748.335,50, na conta de Prejuízos Acu-
mulados. (III) Ratifi cação dos atos praticados pelos Diretores da Companhia.  Encerramento: Nada mais. São Pau-
lo, 21.08.2020. Acionista Presente: Sra. Raquel Btesh de Safdié. Aviva Mizrahi - Presidente; Gilberto Zanini - Se-
cretário. JUCESP nº 378.699/20-9 em 15.09.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CIBRASEC Companhia Brasileira de Securitização
CNPJ/MF nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35.300.151.402
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data, Hora, Local: 18.05.2020, 10hs, Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, Conjunto 215, São Paulo/SP. Presentes: 100% do 
capital social. Mesa: Presidente: Daniel Magalhães; Secretária: Ila Alves Sym. Deliberações Aprovadas: (i) Alteração do 
artigo 2º do Estatuto Social: “Artigo 2º A Companhia tem por objeto social: (a) a aquisição e securitização de créditos 
imobiliários e do agronegócio passíveis de securitização; (b) a emissão, colocação e distribuição, junto ao mercado fi nanceiro 
e de capitais, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”), de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) ou de 
qualquer outro título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, observados os procedimentos 
estabelecidos pelos normativos aplicáveis, mais precisamente pela Instrução CVM 414 de 30.12.2004 e a Instrução CVM 
600 de 1º.08.2018, ambas conforme alteradas; (c) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às 
operações de securitização de créditos imobiliários, créditos do agronegócio e emissões de CRI e CRA; e (d) a realização de 
operações de hedge em mercados derivativos visando a cobertura de riscos na sua carteira de créditos imobiliários e do 
agronegócio. (ii) aprovam a consolidação do estatuto social da Companhia. Encerramento: Nada mais. Mesa: Daniel 
Magalhães - Presidente; Ila Alves Sym - Secretária. Acionistas Presentes: Isec Securitizadora S.A; Cobansa 
Companhia Hipotecária. JUCESP nº 378.094/20-8 em 15.09.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CIBRASEC Companhia Brasileira de Securitização
CNPJ/MF nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35.300.151.402

Extrato da Ata da 108ª Reunião do Conselho de Administração
Data, hora, local: 18.05.2020, 12hs, na sede, Rua Tabapuã, 1.123, 21º andar, conjunto 215, São Paulo/SP. Presentes: 
Totalidade dos membros. Mesa: Presidente: Daniel Magalhães, Secretária: Ila Alves Sym. Deliberações aprovadas: Item 
(i) indicar Juliane Effting Matias, brasileira, casada, administradora de empresas, RG 34.309.220-7, CPF 311.818.988-62, 
domiciliada em São Paulo, para o cargo de Diretora de Distribuição, eleita para o exercício dos mandatos até a AGO de 2022, 
permitida a reeleição. Item (ii) Em decorrência das deliberações aqui aprovadas, os conselheiros da Companhia, ratifi cam 
a composição dos membros da Diretoria para o mandato unifi cado até 30.04.2022, a saber: I. Daniel Monteiro Coelho de 
Magalhães, brasileiro, em união estável sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, RG 
44.997.520 SSP/SP, CPF/MF 353.261.498-77, domiciliado em São Paulo/SP, para ocupar o cargo de Diretor Presidente, e 
Diretor de Relação com Investidores; II. Juliane Effting Matias, acima qualifi cada, para o cargo de Diretora de 
Distribuição. III. Ila Alves Sym, brasileira, casada, advogada, RG 37.573.801 SSP/SP, CPF/MF 041.045.637-30, com 
endereço comercial São Paulo/SP, para o cargo de Diretora Jurídica. IV. José Miguel da Fonseca Rodrigues, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 20.301.83-9 SSP/SP, CPF/MF 854.308.117-34, com endereço comercial 
São Paulo/SP, para o cargo de Diretor Geral e de Controladoria. A remuneração dos Diretores acima eleitos está incluída 
no montante por estes recebido no exercício de suas funções em empresa pertencente ao mesmo grupo econômico da 
Companhia, razão pela qual estes renunciam ao recebimento de qualquer remuneração por parte da Companhia e, portanto, 
não será fi xada uma remuneração específi ca pelo exercício de suas funções na Companhia. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 18.05.2020. Conselheiros Presentes: Ivo Vel Kos, Daniel Monteiro Coelho de Magalhães, Ivan Ferrucio Reche 
da Silva Filgueiras. JUCESP nº 378.095/20-1 em 15.09.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Lei aumenta
pena para

maus-tratos a
cães e gatos
O presidente Jair Bolsonaro

sancionou na terça-feira, (29), em
cerimônia no Palácio do Planalto,
em Brasília, a lei que aumenta as
penas para quem maltratar cães e
gatos. Agora, este crime passa a ser
punido com prisão de dois a cinco
anos, multa e proibição da guarda,
a novidade do projeto. Antes, a
pena era de detenção de três meses
a um ano, além de multa.

Segundo a Secretaria-Geral da
Presidência da República, o pre-
sidente não vetou nenhum dispo-
sitivo da nova legislação, oriun-
da do projeto de lei 1.095/2019, de
autoria do deputado federal Fred
Costa (Patriota-MG).

“Quem não demonstra amor
por um animal como um cão, por
exemplo, não pode demonstrar
amor, no meu entender, por quase
nada nessa vida”, afirmou
Bolsonaro, durante a cerimônia.
O presidente contestou os críti-
cos da nova lei, que classificaram
como desproporcional a pena para
o crime de maus-tratos. “Aquele
que por ventura venha reclamar
da lei agora, uma coisa muito sim-
ples: se você não sabe, não quer
tratar com carinho, com o devido
respeito um cão ou um gato, não
o tenha em casa”.

A pena de reclusão da nova
lei prevê cumprimento em estabe-
lecimentos mais rígidos, como pre-
sídios de segurança média ou
máxima. O regime de cumprimen-
to de reclusão pode ser fechado,
semiaberto ou aberto.

Segundo dados do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), o Brasil tem 28,8 milhões
de domicílios com, pelo menos, um
cachorro e mais 11,5 milhões com
algum gato. Em meio à pandemia
da covid-19, que manteve mais
pessoas em casa, aumentaram os
registros de denúncias de maus-
tratos a cães e gatos, segundo re-
latos de organizações não-gover-
namentais de defesa e proteção
animal. De acordo com a Delega-
cia Eletrônica de Proteção Animal
(DEPA), somente em São Paulo
essas denúncias de violência con-
tra animais apresentaram aumento
de 81,5% de janeiro a julho de 2020,
em relação ao mesmo período do
ano anterior.

O deputado Fred Costa des-
tacou que, com a sanção da lei,
quem comer crime contra os ani-
mais terá punição efetiva. “A par-
tir de hoje, quem cometer [crime]
contra cão e gato vai ter o que
merece: prisão. Este ato de hoje é
em defesa dos animais, mas tam-
bém é em defesa do ser humano,
é em defesa da vida, porque aque-
les que cometem crime contra os
animais, estatisticamente, têm
enorme propensão a cometer con-
tra o ser humano”, afirmou o de-
putado. (Agência Brasil)
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Bahema Educação S.A. - CNPJ/ME nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366 - Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29/09/2020 - 1. Data, Horário e Local: Em 29/09/2020, às 9h, na sede social 
da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1656, 9º andar, conjunto 9A, Jardim Paulistano, CEP 01451-001, em São Paulo/SP. 2. Convocação: Edital de convocação publicado no DOESP nas edições dos 
dias 29/08, 01 e 02/09/2020, nas páginas 30, 25 e 22, respectivamente, e no jornal “O Dia” nas edições dos dias 29/08, 01 e 02/09/2020, nas páginas 29, 4 e 4, respectivamente. 3. Presença: acionistas titulares de 
1.847.851 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Companhia, representando 83,904% do capital social total e votante da Companhia, desconsideradas as ações em tesouraria, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas e boletins de voto a distância válidos recebidos por meio da Central Depositária da B3, do agente escriturador das ações de emissão da Companhia ou 
diretamente pela Companhia, nos termos da regulamentação da CVM. Presentes também, integrantes da administração da Companhia, o Sr. Cassio Beldi, Presidente do Conselho de Administração, Sr. Gabriel Ralston 
Correa Ribeiro, Diretor Presidente, e o Sr. Guilherme Affonso Ferreira Filho, Diretor de Relações com Investidores. 4. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Gabriel Ralston Correa Ribeiro, que convidou o Sr. Gui-
lherme Affonso Ferreira Filho para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre as seguintes alterações do Estatuto Social: a.
aumento do capital social aprovado pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital autorizado e homologado pelo Conselho de Administração na Reunião do Conselho de Administração realizada em 
28/10/2019; b. aumento do limite do capital autorizado de 4.800.000 ações para 9.600.000 ações e exclusão da previsão de integralização de ações necessariamente à vista, com a consequente alteração do Artigo 8º do 
Estatuto Social; c.
lado, a Companhia e/ou suas controladas e, de outro lado, os acionistas da Companhia e/ou sociedades controladas, coligadas ou controladoras dos acionistas da Companhia, observado, em qualquer hipótese, o impe-

d. consolidação do Estatuto Social da Companhia; (ii) apreciação da renúncia 
apresentada por 2 membros efetivos e 3 membros suplentes do Conselho de Administração; (iii) 
efetivos e respectivos suplentes; (iv) eleição, para mandato que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre os resultados do exercício encerrado em 31/12/2021 (“AGO 2022”), de membros efetivos 
e suplentes do Conselho de Administração; (v) Centro de Formação”) de 100% do capital da Escola 
Autonomia Ltda., sociedade limitada inscrita no CNPJ nº 85.110.211/0001-30, com sede em Florianópolis/SC, na Rua Salvatina Feliciana dos Santos, 513, Itacorubi, CEP 88034-600 (“Autonomia”), de acordo com Contra-
to de Aquisição de Participação e Outras Avenças, celebrado em 02/07/2020, entre o Centro de Formação e as sócias da Autonomia (“Transação Autonomia”); (vi) 
sociedade controlada da Companhia (“Bahema RJ”) de 100% do capital do Centro de Pesquisa e Formação de Educadores Balão Vermelho Ltda., sociedade limitada inscrita no CNPJ nº 23.841.000/0001-10, com sede em 
Belo Horizonte/MG, na Rua Professor Djalma Guimarães, 140, Bairro Mangabeiras, CEP 30210-190 (“Balão”), mediante exercício de opções de compra outorgadas à Bahema RJ nos termos do Contrato de Promessa de 
Concessão de Mútuo, Outorga de Opções, Instituição de Usufruto e Outras Avenças, celebrado em 06/07/2017 (“Transação Balão”); e (vii) 
Participações S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ nº 30.657.270/0001-30, localizada em São Paulo/SP, na Rua Professor Vahia de Abreu, 460/468, Vila Olímpia, CEP 04549-003 (“Escola Viva”), mediante exercício 
de opções de compra outorgadas à Companhia, nos termos do Termo de Novação e Fechamento (“Exercício da Opção”) assinado em 17/04/2020, com base no Contrato de Opção de Compra (“Opção de Compra”) que 
havia sido assinado em 21/03/2018 (“Transação Escola Viva”). 6. Leitura de Documentos, Recebimento de Votos e Lavratura da Ata: (1) foi dispensada a leitura dos documentos relacionados às matérias a serem 
deliberadas nesta Assembleia Geral Extraordinária e do mapa de votação à distância consolidado, uma vez que foram todos devidamente disponibilizados aos acionistas da Companhia por meio de sua divulgação nos 
sites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) e da Companhia e são, portanto, do inteiro conhecimento dos acionistas; (2) colocado preliminarmente em votação, foi aprova-
da, por unanimidade dos presentes, sem ressalvas, a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas da totalidade dos acionistas, nos termos do Artigo 130, §s 1º e 2º da 
Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações -
quivadas na sede da Companhia, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das Sociedades por Ações. 7. Deliberações Tomadas: Após as discussões relacionadas às matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas 
decidiram: 7.1. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.847.851 votos a favor, sem votos contrários ou abstenções, a alteração do caput
social dentro do limite do capital autorizado, no valor de R$ 73.317.230,00, com a emissão de 1.047.389 novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, o qual foi homologado pelo Conselho de 
Administração na Reunião do Conselho de Administração realizada em 28/10/2019, passando o capital social da Companhia de R$ 56.950.013,99 dividido em 1.171.970 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais 
e sem valor nominal para R$ 130.267.243,99 dividido em 2.219.359 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 7.1.1. Em razão da deliberação acima, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
passa a ter a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 130.267.243,99, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 2.219.359 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem 
valor nominal.” 7.2. Aprovar, -
zado de 4.800.000 ações para 9.600.000 ações, e excluir a previsão de integralização de ações necessariamente à vista. 7.2.1. Em razão da deliberação acima, o Artigo 8º do Estatuto Social passa a ter a seguinte redação: 
“Artigo 8º - A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social até o limite de 9.600.000 ações, ou seja, 7.380.641 ações adicionais, nominativas, sem valor nominal, independentemente de reforma estatutá-

§ 1º - Até o limite do capital autorizado, poderão ser emitidas ações, debêntures conver-

condições da emissão de ações. § 2º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá ainda: (i) deliberar a emissão de bônus de subscrição; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia 
Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações a administradores, empregados ou pessoas naturais que lhe prestem serviços, ou a administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços a so-

§ 3º

§ 4º - Compe-

da Assembleia Geral, na forma da lei. § 5º -
panhia juros de 12% ao ano ou fração, contados do primeiro dia do não cumprimento da obrigação, correção monetária com base no IGPM mais multa equivalente a 10% do valor em atraso e não integralizado, sem 
prejuízo das demais penalidades aplicáveis. § 6º
Assembleias Gerais.” 7.3. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.847.851 votos a favor, sem votos contrários ou abstenções, a alteração do Estatuto Social para inclusão de competência do Conselho de 

acionistas da Companhia e/ou sociedades controladas, coligadas ou controladoras dos acionistas da Companhia, observado, em qualquer hipótese, o impedimento de voto de conselheiro eventualmente em situação de 
7.3.1. Em razão da deliberação acima, o Artigo 17 do Estatuto Social passa a ter a seguinte redação: “Artigo 17 - Compete ao Conselho de Administração: a. 

suas revisões anuais; b. dentro do limite do capital autorizado, (i) deliberar a emissão de bônus de subscrição; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações 

c. declarar dividendos 

d. deliberar sobre a negociação com ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, observados os dispositivos legais pertinentes; e. deliberar 
sobre a emissão de debêntures simples e, sempre que respeitados os limites do capital autorizado, conversíveis em ações, podendo as debêntures, de qualquer das classes, ser de qualquer espécie; f. deliberar, por dele-
gação da Assembleia Geral, quando da emissão pela Companhia de debêntures conversíveis em ações que ultrapassem o limite do capital autorizado, sobre (i) a época e as condições de vencimento, amortização ou 
resgate, (ii) a época e as condições para pagamento dos juros, da participação nos lucros e de prêmio de reembolso, se houver, e (iii) o modo de subscrição ou colocação, bem como a espécie das debêntures; g. manifes-
tar-se previamente sobre as seguintes matérias e operações, como condição de validade de sua realização perante terceiros: (i) aquisição de participações societárias iguais ou superiores a 5% do capital de sociedades 
não controladas; e (ii) alienação de participações nas sociedades controladas e/ou coligadas; h. orientar a Diretoria em questões por ela submetidas ao Conselho de Administração; i. 

j. 
-

k. 
l. deliberar sobre a celebração, 

-

7.4. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.847.851 votos a favor, sem votos contrários ou abstenções, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que, contemplando as alterações deliberadas 
acima, passará a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata. 7.5. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.847.851 votos a favor, sem votos contrários ou abstenções, a aceitação da renún-
cia dos seguintes membros do Conselho de Administração eleitos na Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 29/04/2019, conforme cartas de renúncia arquivadas na sede da Companhia: (i) membros 
efetivos: (i.a) Sr. Afranio Affonso Ferreira Neto, RG nº 12.239.982-1, CPF nº 130.317.588-62, residente em São Paulo/SP, na Rua Hungria, 888, 5º andar, Jardim Europa, CEP 01455-000, e (i.b) Sr. Franco Rossato Dal 
Pont, RG nº 6.236.082, CPF nº 036.009.566-63, residente em Uberlândia/MG, com endereço comercial na Rua Coronel Manoel Alves, 189, conjunto 05, Centro, CEP 38400-226, e (ii) membros suplentes: (ii.a) Sra. Monica 
Affonso Ferreira Mation, RG nº 5.980.049, CPF nº 005.695.638-01, residente em São Paulo/SP, na Rua Bandim, 125, Boaçava, CEP 05470-040, (ii.b) Sr. Geraldo Bernardes Franco de Moura, RG nº 7.302.748, CPF nº 953 
746 636-15, com endereço comercial em São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2369, 8º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-000; e (ii.c) Sr. Bruno Bertolucci Belliboni, RG nº 24.125.125-4, CPF nº 
369.514.748-26, com endereço comercial em São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2369, 8º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. 7.6. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.847.851 votos 

de 7 membros efetivos e respectivos suplentes para 8 membros efetivos e respectivos suplen-
7.7. Aprovar, por unanimidade dos votos 

proferidos, com 1.786.598 votos a favor, sem votos contrários e 61.253 abstenções, a eleição dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que 
como membros efetivos: (i) Sr. Guilherme Affonso Ferreira, RG nº 4.405.163, inscrito no CPF 

sob o nº 762.604.298-00, residente em São Paulo/SP, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1656, 9º andar, conjunto 9A, Jardim Paulistano, CEP 01451-001; (ii) Sr. João Alceu Amoroso Lima, RG nº 62.977.724-
X, CPF nº 787.488.287-34, residente em São Paulo/SP, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1656, 9º andar, conjunto 9A, Jardim Paulistano, CEP 01451-001; (iii) Sr. Cássio Beldi, RG nº 43.559.370-5, CPF nº 
322.292.768-59, residente em São Paulo/SP, com endereço comercial na Alameda Jaú, 1717, Casa 5, Jardins, CEP 01420-007; (iv) Sra. Maria Fernanda Rocha Tabacow, RG nº 25.430.215-4, CPF nº 204.956.538-02, re-
sidente em Sorocaba/SP, na Rua Voluntários de Sorocaba, 244, apartamento 200, Centro, CEP 18035-290; (v) Sr. Marcelo Walton, RG nº 29.570.141-9, CPF nº 369.814.178- 71, residente na Rua General Mena Barreto, 
641, apartamento 11, Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP 01433-010; (vi) Sr. Maurício Nogueira Escobar, RG nº 17.173.317-4, CPF nº 179.933.738-32, residente em São Paulo/SP, na Rua Embuaçu, 179, Vila Mariana, 
CEP 04118-080; (vii) Sr. Ignacio Dauden Martinez, RNM W512117-5, DIREX/DPF, CPF nº 213.279.458-86, residente em São Paulo/SP, na Rua São Giusto, 250, Jardim Luzitânia, CEP 04030-030; (viii) Sr. Bruno de Almei-
da Camargo, RG nº 15.188.974-0, CPF nº 217.374.248-51, residente em São Paulo/SP, na Alameda Santos, 1940, 4º andar, Cerqueira César, CEP 01418-102; e (b) como membros suplentes dos conselheiros de adminis-
tração efetivos, respectivamente: (i) Sr. Jeffrey Norman Ware (ii) Sra. Ana Maria 
Afonso Ferreira Bianchi, RG nº 3.285.040, CPF nº 526.375.148-68, residente em São Paulo/SP, na Avenida Arruda Botelho, nº 262, Alto de Pinheiros, CEP 05466-000; (iii) Sr. Daniel Trevisan Aidar, RG nº 26.206.104-1, 
CPF nº 348.713.748.82, residente na Avenida Jandira, 185, Apartamento 154 A, Moema, CEP 04.080-000 em São Paulo/SP; (iv) Sr. Romulo Faccini Castanho, RG nº 24.200.400-3, CPF nº 275.264.818-93, com endereço 
em São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, 12.551, 11º andar, conjunto 1109, Brooklin Novo, CEP 04578- 903; (v) Sr. Ricardo Parciasepe Dittmer, RG nº 35454442-1, CPF nº 406.201.968-07, residente em São 
Paulo/SP, na Rua Barão do Triunfo nº 1052, apartamento 242, Campo Belo, CEP 04602-004; (vi) Sr. Átila Simões da Cunha, RG nº 22.942.915-4, CPF nº 178.893.298-65, residente em Nova Lima/MG, na Rua das Araucá-
rias, 120, Residencial das Árvores, Alphaville, Lagoa dos Ingleses, CEP 34018-088; (vii) Sr. Rodrigo Rossetto Dias Ramos, RG nº 22.211.770-9, CPF nº 142.018.098-38, residente em Campinas/SP, na Rua Alberto Macchi, 
43, Bairro Notre Dame, CEP 13092-801; e (viii) Sr. Heron Ricardo Parron, RG nº 25.081.008-6, CPF nº 267.708.398-14, residente em Guarulhos/SP, com endereço comercial na Alameda Santos, 1940, 4º andar, Cerqueira 
César, São Paulo/SP, CEP 01418-102. 7.7.1 Com base nas informações recebidas pela administração da Companhia, nos termos da legislação aplicável, foi informado aos acionistas que os conselheiros ora eleitos estão 

tendo sido expressamente dispensado o atendimento do requisito previsto no Artigo 2º, IV da Instrução CVM nº 367/2002 em relação às atividades exercidas por Maria Fernanda Rocha Tabacow, Maurício Nogueira Es-
cobar, Ignacio Dauden Martinez, Átila Simões da Cunha, Romulo Faccini Castanho e Rodrigo Rossetto Dias Ramos
Conselho de Administração da Companhia. 7.7.2. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura dos termos de posse no livro próprio e da declaração 

7.8. Aprovar, por unanimidade dos votos 

da aquisição, pelo Centro de Formação de Educadores da Vila Ltda., sociedade controlada da Companhia (“Centro de Formação”), de 100% do capital da Escola Autonomia Ltda., sociedade limitada inscrita no CNPJ nº 
85.110.211/0001-30, com sede em Florianópolis/SC, na Rua Salvatina Feliciana dos Santos, 513, Itacorubi, CEP 88034-600 (“Autonomia”), de acordo com Contrato de Aquisição de Participação e Outras Avenças, cele-
brado em 02/07/2020, entre o Centro de Formação e as sócias da Autonomia (“Transação Autonomia”). 7.8.1. Fazer constar que, por não se enquadrar na hipótese prevista no § segundo do Artigo 256 da Lei das Socieda-
des por Ações, a Transação Autonomia não deu aos acionistas dissidentes o direito de recesso. 7.9. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.847.851 votos a favor, sem votos contrários ou abstenções, nos 

-
panhia (“Bahema RJ”), de 100% do capital do Centro de Pesquisa e Formação de Educadores Balão Vermelho Ltda., sociedade limitada inscrita no CNPJ nº 23.841.000/0001-10, com sede em Belo Horizonte/MG, na Rua 
Prof. Djalma Guimarães, 140, Bairro Mangabeiras, CEP 30210-190 (“Balão”), mediante exercício de opções de compra outorgadas à Bahema RJ nos termos do Contrato de Promessa de Concessão de Mútuo, Outorga de 
Opções, Instituição de Usufruto e Outras Avenças, celebrado em 06/07/2017 (“Transação Balão”). 7.9.1. Fazer constar que, por não se enquadrar na hipótese prevista no § 2º do Artigo 256 da Lei das Sociedades por Ações, 
a Transação Balão não deu aos acionistas dissidentes o direito de recesso. 7.10 Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.817.131 votos a favor, sem votos contrários e 30.720 abstenções, nos termos previs-

-
dade por ações inscrita no CNPJ nº 30.657.270/0001-30, localizada em São Paulo/SP, na Rua Professor Vahia de Abreu, 460/468, Vila Olímpia, CEP 04549-003 (“Escola Viva”), mediante exercício de opções de compra 
outorgadas à Companhia., nos termos do Termo de Novação e Fechamento (“Exercício da Opção”) assinado em 17/04/2020, com base no Contrato de Opção de Compra (“Opção de Compra”) que havia sido assinado em 
21/03/2018 (“Transação Escola Viva”). 7.10.1. Consignar
da deliberação deste item 7.10, seja por manifestação de voto contrário, abstenção ou não comparecimento, farão jus ao direito de retirada em relação à totalidade de suas ações. 7.10.2. Nos termos do Artigo 137, § 1º, 
da Lei das Sociedades por Ações, o direito de retirada será assegurado a todos os acionistas proprietários de ações de emissão da Companhia, das quais, comprovadamente, eram titulares no encerramento do pregão do 
dia 17/04/2020 (respeitadas as negociações realizadas nesse dia, inclusive) - até a presente data, e que tenham mantido a titularidade de suas ações ininterruptamente até a data do exercício de tal direito. 7.10.3. Os 
acionistas que exercerem o direito de recesso farão jus, a título de reembolso, do montante de R$ 54,84 por ação da Companhia, calculado com base no valor do patrimônio líquido da ação da Companhia em 31/12/2019, 

7.10.4. Os acionistas dissidentes deverão, sob pena de decadência, exercer seu direito de recesso 
no prazo de 30 dias, conforme orientações constantes de Aviso aos Acionistas a ser divulgado pela Companhia, com os prazos e procedimentos aplicáveis ao exercício do direito de recesso. O pagamento do valor do reem-
bolso será realizado pela Companhia no prazo de até 30 dias após o término do prazo para o exercício do direito de retirada, ressalvado o direito do acionista dissidente de solicitar o levantamento de balanço especial, nos 
termos do Artigo 45, § 2.º, da Lei das Sociedades por Ações. 8. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta 
a sessão, a ata foi lida, aprovada e assinada pelo Presidente da Mesa, pelo Secretário e pelos acionistas presentes. 9. Assinaturas: Mesa: Gabriel Ralston Correa Ribeiro - Presidente, Guilherme Affonso Ferreira Filho - 
Secretário. Representantes da Administração: Cassio Beldi, Gabriel Ralston Correa Ribeiro, Guilherme Affonso Ferreira Filho. Acionistas Presentes: Mint Educação Master Fundo de Investimento em Ações (representado por 
Mint Capital Gestora de Recursos Ltda., p. Cassio Beldi), Potenza Fundo de Investimento em Ações- BDR Nível I (representado por Mint Capital Gestora de Recursos Ltda., p. Cassio Beldi), Mint Batalha Value Fundo de 
Investimento em Ações (representado por Mint Capital Gestora de Recursos Ltda., p. Cassio Beldi). Por meio de Boletim de Voto a Distância recebidos: Fairfax Brazil Seguros Corporativos S/A, Carlos Eduardo Affonso Fer-
reira, Agathos Participações e Empreendimentos S.A., Guilherme Affonso Ferreira Filho, Monica Affonso Ferreira Mation, Ana Maria Afonso Ferreira Bianchi, Claudia de Abreu Ribeiro Affonso Ferreira, Eduardo Coppola Gu-
tierrez, Guilherme Affonso Ferreira, Caio Graco Bianchi, Lupa Fundo de Investimento de Ações, Frederico Marques Affonso Ferreira, Bruno Bertolucci Belliboni, Afranio Affonso Ferreira Neto, Cristiana Affonso Ferreira, Rodri-
go de Lacerda Meirelles, Bruno Cardoso Munhoz Guimarães Araújo, Yuri Sporrer Mannes. São Paulo, 29/09/2020. Gabriel Ralston Correa Ribeiro - Presidente da Mesa, Guilherme Affonso Ferreira Filho - Secretário. 
Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A Bahema Educação S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais 
que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”).§ 1º - Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem denominado Bovespa Mais, 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento de Listagem do Bovespa Mais da 
B3 (“Regulamento do Bovespa Mais”). § 2º - As disposições do Regulamento do Bovespa Mais prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas 
previstas neste Estatuto Social. § 3º 
Mais. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social e foro legal em São Paulo/SP. § Único
e quaisquer outros estabelecimentos para a realização das atividades da Companhia em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: a. desenvolvimento, diretamente ou 
por meio de participação em outras sociedades, de projetos e atividades nas áreas de educação pré-escolar, educação infantil, educação básica (ensino fundamental ao ensino médio), desenvolvendo todas as demais 
atividades inerentes à prestação de serviços educacionais; b. desenvolvimento, diretamente ou por meio de participação em outras sociedades, de projetos e atividades de cursos livres, incluindo cursos pré-vestibulares, 
bem como aulas de reforço e ensino de esportes, dança e artes cênicas e demais atividades relacionadas ao esporte e cultura; c. prestação de serviços de apoio às instituições de ensino e educadores, incluindo serviços 

no setor de educação; e e. realização de pesquisas e elaboração de estudos e projetos de investimentos na área de educação. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e
Ações - Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 130.267.243,99, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 2.219.359 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. § Único - A

Artigo 6º -
rizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM Artigo 7º - As ações serão indivisíveis
perante a Companhia e cada ação ordinária confere a seu titular o direito a 1 voto nas Assembleias Gerais. Artigo 8º - A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social até o limite de 9.600.000 ações, ou

de integralização. § 1º - Até o limite do capital autorizado, poderão ser emitidas ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de
§ 2º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração po-

derá ainda: (i) deliberar a emissão de bônus de subscrição; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações a administradores, empregados ou pessoas natu-
rais que lhe prestem serviços, ou a administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços a sociedades sob seu controle, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício

§ 3º - Nos aumentos de capital por subscrição particular, o prazo para o
-

ção do prazo para o exercício do direito de preferência, de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou subscrição pública ou permu-
ta por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos termos do artigo 172 da Lei das S.A. § 4º
condições de subscrição e integralização, exceção feita à integralização em bens, que dependerá da aprovação da Assembleia Geral, na forma da lei. § 5º - O acionista que não integralizar as ações subscritas, na forma

monetária com base no IGPM mais multa equivalente a 10% do valor em atraso e não integralizado, sem prejuízo das demais penalidades aplicáveis. § 6º - O capital social será representado exclusivamente por ações
ordinárias. As ações são indivisíveis perante a Companhia e cada ação ordinária terá direito a um voto nas Assembleias Gerais. Artigo 9º - Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá negociar
com as ações de sua própria emissão para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, determinar a sua revenda ou recolocação no mercado, observadas as normas expedidas pela CVM e demais disposições
legais aplicáveis. Capítulo III - Órgãos da Administração - Artigo 10º - A administração da Companhia competirá ao Conselho de Administração e à Diretoria, na forma prevista neste Estatuto. Artigo 11 - A posse dos
membros do Conselho de Administração e da Diretoria estará condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores, nos termos do disposto no Regulamento do Bovespa Mais, bem como ao aten-
dimento dos requisitos legais aplicáveis. Artigo 12 Seção I - Conselho de Administração - Artigo 13 - O Conselho de Administração será compos-

destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. § 1º - O Conselho de Administração terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos por seus membros na primeira reunião que ocorrer
após a eleição dos conselheiros. § 2º - No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de Administração, suas atribuições serão exercidas pelo Vice-Presidente ou na falta deste, por outro
Conselheiro indicado pelo Presidente do Conselho de Administração e, não havendo indicação, por escolha da maioria dos demais membros do Conselho. § 3º - No caso de ausência ou impedimento temporário, os membros
do Conselho de Administração serão substituídos por seus respectivos suplentes, os quais participarão das reuniões do Conselho de Administração, com direito a voto. § 4º - No caso de vacância no cargo de Conselheiro,

a substituição, cujo mandato perdurará até a primeira Assembleia Geral que elegerá o novo conselheiro e seu respectivo suplente, ressalvadas as exceções legais decorrentes de eventual adoção do processo de voto
múltiplo. § 5º
Geral, no prazo máximo de 30 dias, para eleição e preenchimento dos cargos vagos. O mandato dos conselheiros eleitos nestas condições terminará juntamente com o dos demais conselheiros. Artigo 14 - Os membros do

Artigo 15 - O Conselho de Administração será convocado a se reunir pelo Presidente do
Conselho ou por no mínimo 2 de seus membros, mediante carta, fax ou e-mail, observando-se prazo de convocação de pelo menos 3 dias de antecedência da data da reunião. A convocação deverá ser acompanhada da
descrição das matérias da ordem do dia a serem discutidas e dos documentos de apoio por ventura necessários. § Único - Os membros da Diretoria poderão ser convocados a participar das reuniões do Conselho de Ad-
ministração, devendo estes comparecer e poderão participar, sem direito a voto, das discussões das matérias que tiverem motivado sua convocação. Artigo 16 - O quórum de instalação e deliberação das reuniões do
Conselho de Administração será de pelo menos 2/3 de seus membros, sendo considerado como presente o conselheiro representado por procurador validamente nomeado ou que participe por meio de conferência telefô-
nica ou videoconferência, bem como aquele que enviar, antecipadamente, seu voto na forma do § 4º abaixo. § 1º - As reuniões serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, que convidará um dos pre-
sentes para secretário. § 2º - As deliberações serão lavradas atas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. § 3º

§ 4º - Nas
reuniões do Conselho de Administração são admitidos os votos por meio de delegação feita em favor de outro conselheiro, o voto por escrito antecipado e o voto por fac-símile, correio eletrônico ou por qualquer outro meio
de comunicação, computando-se como presentes os membros que assim votarem. § 5º - A presença de todos os membros permitirá a realização de reuniões do Conselho de Administração independentemente de convo-
cação. Artigo 17
desenvolvimento e de investimentos, orçamentos anuais e plano quinquenal de negócios, bem como suas revisões anuais; b. dentro do limite do capital autorizado, (i) deliberar a emissão de bônus de subscrição; (ii) de
acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações a administradores, empregados ou pessoas naturais que lhe prestem serviços, ou a administradores, empregados ou
pessoas naturais que prestem serviços a sociedades sob seu controle, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício das opções de compra; e (iii) aprovar aumento do capital social me-

-
servas de lucros existentes, nos termos da legislação em vigor, bem como declarar juros sobre capital próprio; d. deliberar sobre a negociação com ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou perma-
nência em tesouraria e respectiva alienação, observados os dispositivos legais pertinentes; e. deliberar sobre a emissão de debêntures simples e, sempre que respeitados os limites do capital autorizado, conversíveis em
ações, podendo as debêntures, de qualquer das classes, ser de qualquer espécie; f. deliberar, por delegação da Assembleia Geral, quando da emissão pela Companhia de debêntures conversíveis em ações que ultrapas-
sem o limite do capital autorizado, sobre (i) a época e as condições de vencimento, amortização ou resgate, (ii) a época e as condições para pagamento dos juros, da participação nos lucros e de prêmio de reembolso, se
houver, e (iii) o modo de subscrição ou colocação, bem como a espécie das debêntures; g. manifestar-se previamente sobre as seguintes matérias e operações, como condição de validade de sua realização perante ter-
ceiros: (i) aquisição de participações societárias iguais ou superiores a 5% (cinco por cento) do capital de sociedades não controladas; e (ii) alienação de participações nas sociedades controladas e/ou coligadas; h.

-
ção de laudo de avaliação das ações da Companhia, nos casos de ofertas públicas para cancelamento de registro de companhia aberta ou para saída do Bovespa Mais, na forma estabelecida neste Estatuto Social; k.

entre, de um lado, a Companhia e/ou suas controladas e, de outro lado, os acionistas da Companhia e/ou sociedades controladas, coligadas ou controladoras dos acionistas da Companhia, observado, em qualquer hipó-

Artigo 18 - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar

por ele designadas dentre os membros da administração e/ou outras pessoas. Artigo 19 - O Conselho de Administração contará, obrigatoriamente com o assessoramento do Comitê de Orientação Pedagógica. § 1º - O
Comitê de Orientação Pedagógica tem como objetivo promover a manutenção dos projetos pedagógicos das escolas investidas pela Companhia e possibilitar o intercâmbio de experiências entre elas. § 2º - A composição
e as regras de funcionamento do Comitê de Orientação Pedagógica serão disciplinadas em regimento a ser aprovado pelo Conselho de Administração. Seção II - Diretoria - Artigo 20 - A Diretoria será composta de até 5

§ 1º - No caso de ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, este será substituído pelo Diretor Financeiro
e de Relação com Investidores. Os demais Diretores substituir-se-ão entre si, com respeito à mesma categoria. § 2º - No caso de vacância de algum cargo, o Conselho de Administração procederá o seu preenchimento.
Artigo 21 - A Diretoria terá os poderes e as atribuições que a lei e este Estatuto lhe conferirem para assegurar o funcionamento regular da sociedade, podendo decidir da prática de todos os atos e realizações de todas as
operações que se relacionarem com o objeto da sociedade e que não forem da competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, ou ainda que deste último não exigirem prévia manifestação.
Artigo 22 - Compete à Diretoria: a. a nomeação de procuradores ad negotia ou ad judicia; b. a alienação e a oneração de bens do ativo permanente e a prestação de garantias de qualquer natureza, inclusive em obrigações
de terceiros, ressalvadas as hipóteses de prévia manifestação do Conselho; c. a subscrição de ações ou quotas de outras sociedades, observada, quando necessária, a prévia manifestação do Conselho de Administração;
d. a representação da sociedade nas assembleias das controladas e/ou coligadas que a Companhia participe, bem como a implantação das diretrizes da Assembleia Geral e do Conselho de Administração, quanto à indi-
cação de administradores das sociedades controladas, coligadas e subsidiárias; e. o controle e a análise do comportamento das sociedades controladas, coligadas e subsidiárias com vistas aos resultados esperados; f.
o desenvolvimento de estudos sobre alternativas de investimentos e a coordenação de estudos de viabilidade de novos projetos e sua implantação; g. a elaboração e execução dos planos e da política de investimentos e

agências, depósitos, escritórios e a nomeação e cancelamento de representantes; j. a movimentação de contas bancárias, emissão, aceite e endosso de notas promissórias, letras de câmbio, duplicatas e quaisquer outros
títulos de crédito relacionados com os negócios da Companhia; k. a representação da Companhia, na forma estatutária, em juízo ou fora dele, observadas as atribuições previstas em lei; e l. a prática de outros até que

Artigo 23
sociedade em juízo, ativa e passivamente, podendo delegar esta tarefa a qualquer um dos Diretores. Artigo 24

Artigo 25 - A Companhia obriga-se a ser sempre representada por 2 membros da Diretoria, ou ainda 1 membro da Diretoria e 1 procurador,
ou 2 procuradores, no limite dos respectivos mandatos. Na constituição de procuradores, observar-se-ão as seguintes regras: (a) todas as procurações serão outorgadas conjuntamente por quaisquer 2 Diretores; e (b) as

Capítulo IV - Assembleia Geral - Artigo 26 - A Assembleia Geral reunir-
-se-á ordinariamente, anualmente dentro dos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social, na forma e prazo estipulados em lei. Artigo 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á extraordinariamente sempre que
convocada pelo Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal, ou por acionistas, na forma da lei. Artigo 28 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Diretor-Presidente, na sua ausência, pelo Diretor Financeiro e
de Relações com Investidores e, na ausência deste, por outro Diretor. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral a escolha do secretário. Artigo 29 - Compete à Assembleia Geral, além das atribuições que lhe são conferi-
das por lei e pelo presente Estatuto Social: a. deliberar sobre a saída da Companhia do Bovespa Mais; b. cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; e c. aprovação da escolha de empresa especializa-
da responsável pela preparação de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta perante a CVM ou saída do Bovespa Mais, conforme previsto no Capítulo VII
deste Estatuto Social, dentre as empresas indicadas em lista tríplice pelo Conselho de Administração. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 30 - A Companhia terá um Conselho Fiscal com funcionamento não permanen-
te, composto por 3 membros efetivos e respectivos suplentes, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, de acordo com as disposições da lei, sendo permitida a reeleição. O mandato dos membros do Conselho
Fiscal terá início na data de sua eleição e terminará na data da primeira Assembleia Geral Ordinária subsequente. § 1º
§ 2º - A posse dos membros do Conselho Fiscal estará condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal nos termos do disposto no Regulamento do Bovespa Mais, bem como ao
atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Capítulo VI - Exercício Social e Destinação do Lucro - Artigo 31 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano, data em que a

-
-

juntamente com proposta de destinação do resultado do exercício. § Único
aos acionistas. Artigo 32 - O Conselho de Administração poderá autorizar a distribuição aos acionistas de dividendos intermediários e/ou intercalares, resultantes de lucros apurados em balanços regularmente levantados,
observadas as condições legais. Artigo 33 - Do resultado do exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda, serão feitas as seguintes destinações: a. 5% (cinco por cento)
para a reserva legal, que não excederá a 20% do capital social; b. a importância necessária ao pagamento do dividendo estatutário mínimo; c. a importância não superior a 71,25% do lucro líquido para a constituição de

deliberado pela Assembleia Geral, por proposta da Diretoria e do Conselho de Administração, respeitadas as disposições legais aplicáveis. Artigo 34 - A Companhia distribuirá como dividendo, em cada exercício social,
no mínimo 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. Artigo 35 - Por deliberação do Conselho de Administração, o dividendo obrigatório poderá ser pago antecipadamente, no
curso do exercício e até a Assembleia Geral Ordinária que determinar o respectivo montante. O valor do dividendo antecipado será compensado com o do dividendo obrigatório do exercício. A Assembleia Geral Ordinária
determinará o pagamento do saldo do dividendo obrigatório que houver. Artigo 36 - Os dividendos declarados não renderão juros nem serão corrigidos monetariamente e, se não forem reclamados no prazo de 3 anos,
contado do início do seu pagamento, prescreverão em favor da Companhia. § Único - Os dividendos não reclamados no prazo previsto neste artigo reverterão em benefício da Companhia. Capítulo VII - Alienação de
Controle, do Cancelamento de Registro de Companhia Aberta e Saída do Bovespa Mais - Artigo 37 - A alienação do Controle da Companhia, direta ou indiretamente, tanto por meio de uma única operação, quanto por
meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição, suspensiva ou resolutiva, de que o Adquirente se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das demais ações dos outros acionistas da Companhia,
observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do Bovespa Mais, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário ao do Acionista Controlador Alienante. § Único - A oferta pública
referida neste artigo 37 será exigida ainda: (i) quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações ou que deem direito à
sua subscrição que venha a resultar na Alienação do Controle da Companhia; e (ii) em caso de alienação do controle de sociedade(s) que detenha(m) o Poder de Controle da Companhia, sendo que, nesse caso, o Acionis-

Artigo 38 - Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão
de contrato particular de compra de ações celebrado com o Acionista Controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: a. efetivar a oferta pública referida no artigo 37 deste Estatuto Social; e b.
pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o preço da oferta pública e o valor pago por ação eventualmente adquirida em bolsa nos 6 (seis) meses anteriores à data da aquisição do Poder
de Controle, devidamente atualizado até a data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída entre todas as pessoas que venderam ações da Companhia nos pregões em que o Adquirente realizou aquisições,
proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de cada uma, cabendo à B3 operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos. Artigo 39 - A Companhia não registrará qualquer transferência de ações
para o Adquirente ou para aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle, enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores a que se refere o Regulamento do Bovespa Mais. Artigo 40 -
Nenhum acordo de acionistas que disponha sobre o exercício do Poder de Controle poderá ser registrado na sede da Companhia enquanto os seus signatários não tenham subscrito o Termo de Anuência dos Controladores
a que se refere o Regulamento do Bovespa Mais. Artigo 41 - Na oferta pública de aquisição de ações, a ser feita pelo Acionista Controlador ou pela Companhia, para o cancelamento do registro de companhia aberta, o
preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor Econômico apurado em laudo de avaliação de que trata os §s 1º e 2º deste artigo 41, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. § 1º - O laudo de
avaliação mencionado no caput deste artigo 41 deverá ser elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus Adminis-
tradores e Acionista(s) Controlador(es), além de satisfazer os requisitos do artigo 8º, § 1º, da Lei das S.A., e conter a responsabilidade prevista no § 6º desse mesmo artigo. § 2º - A escolha da instituição ou empresa es-
pecializada responsável pela determinação do Valor Econômico da Companhia é de competência privativa da Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, devendo a res-
pectiva deliberação, não se computando os votos em branco, ser tomada por maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação presentes na Assembleia Geral que, se instalada em primeira con-
vocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% do total de Ações em Circulação ou que, se instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de qualquer número
de acionistas representantes das Ações em Circulação. Artigo 42 - Caso seja deliberada a saída da Companhia do Bovespa Mais para que os valores mobiliários por ela emitidos passem a ser admitidos à negociação fora
do Bovespa Mais, ou em virtude de operação de reorganização societária na qual a sociedade resultante não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Bovespa Mais no prazo de 120 dias contados da data
da Assembleia Geral que aprovou a referida operação, o Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisição de ações aos demais acionistas da Companhia por valor equivalente, no mínimo, ao respectivo
Valor Econômico, a ser apurado em laudo de avaliação elaborado nos termos do artigo 41, §s 1º e 2º, deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. § 1º - O Acionista Controlador esta-
rá dispensado de proceder à oferta pública de aquisição de ações referida no caput deste Artigo se a Companhia sair do Bovespa Mais em razão da celebração do contrato de participação da Companhia no segmento
especial da B3 denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”) ou se a companhia resultante de reorganização societária obtiver autorização para negociação de valores mobiliários no Novo Mercado no prazo de 120 dias
contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação. § 2º - O Acionista Controlador poderá ainda ser dispensando de proceder à oferta pública, referida no caput deste Artigo, se a Companhia sair do
Bovespa Mais em razão de assinatura do contrato de participação da Companhia em um dos outros segmentos especiais da B3 denominados BOVESPA Mais - Nível 2 ou Nível 2 de Governança Corporativa; ou se a com-
panhia resultante da operação de reorganização societária tiver os valores mobiliários de sua emissão admitidos à negociação, no prazo de 120 dias referido no item 11.3 do Regulamento do Bovespa Mais, em um dos
segmentos mencionados anteriormente, mediante: a. anuência expressa da totalidade dos acionistas; ou b. deliberação da maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação presentes em assem-
bleia, que se instalada em primeira convocação deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% do total das Ações em Circulação, ou que se instalada sem segunda convocação poderá
contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circulação. Artigo 43 - A saída da Companhia do Bovespa Mais em razão de descumprimento de obrigações constantes do Regula-
mento do Bovespa Mais está condicionada à efetivação de oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômico das ações, a ser apurado em laudo de avaliação de que trata o artigo 38 deste Estatuto
Social, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. § Único - O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no caput deste artigo 43. Capítulo VIII - Dissolução e
Liquidação - Artigo 44 - A Companhia será dissolvida e liquidada nos casos e na forma previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação da Companhia, bem como eleger e destituir li-
quidantes e julgar-lhes as contas. Capítulo IX -  - A Companhia, seus acionistas, seus Administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem,

e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das S.A., neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis
ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Bovespa Mais, do Regulamento de Arbitragem, Regulamento de Sanções e do Contrato de Participação do Bovespa Mais.

SACYR NEOPUL, S.A.
CNPJ: 11.918.907/0001-50

RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA
Em cumprimento à legislação brasileira, as Demonstrações Financeiras da  SACYR NEOPUL SA , referentes ao Exercício Social encerrado em 2019, de acordo com as normas contábeis internacionais (IFRS) , foram registradas 
no  5º Cartório de Títulos e Documentos da cidade de São Paulo, sob o nº 2.029.083 estando à disposição dos interessados.  O texto integral do documento também pode ser obtido no website: www.neopul.pt. SACYR NEOPUL SA 
inscrita no CNPJ nº.11.918.907/0001-50 e fi lial brasileira SACYR NEOPUL SA  do Brasil inscrita no CNPJ nº.11.754.910/0001-86.  A Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 31 DE DEZEMBRO DE 2018
(Montantes expressos em Euros) 2019 2018 (Montantes expressos em Reais) 2019 2018

(euros) (euros) (reais) (reais)
ATIVO ATIVO
Ativos não correntes Ativos não correntes
Ativos fi xos tangíveis 9.740.083 9.178.196 Ativos fi xos tangíveis 44.127.446 40.742.012
Propriedades de investimentos 579.290 586.919 Propriedades de investimentos 2.624.473 2.605.334
Participações  fi nanceiras em subsidiárias - método equivalencia patrimonial 1.350.188 1.013.157 Participações  fi nanceiras em subsidiárias - método equivalencia patrimonial 6.117.027 4.497.404
Participações  fi nanceiras em empresas conjuntas - método equivalencia patrimonial 4.739.580 4.356.613 Participações  fi nanceiras em empresas conjuntas - método equivalencia patrimonial 21.472.667 19.339.005
Outros ativos fi nanceiros 888.631 3.159 Outros ativos fi nanceiros 4.025.944 14.023
Ativos por impostos diferidos 426.981 426.981 Ativos por impostos diferidos 1.934.437 1.895.369
Outras contas a receber 371.880 - Outras contas a receber 1.684.804  - 
Total de ativos não correntes 18.096.634 15.565.025 Total de ativos não correntes 81.986.799 69.093.146
Ativos correntes Ativos correntes
Inventários 330.782 253.406 Inventários 1.498.608 1.124.869
Clientes 10.477.873 6.459.482 Clientes 47.470.004 28.673.642
Adiantamentos a fornecedores 199.266 180.812 Adiantamentos a fornecedores 902.775 802.626
Estado e outros entes públicos 324.683 618.178 Estado e outros entes públicos 1.470.976 2.744.092
Acionistas/ sócios 338.014 338.014 Acionistas/ sócios 1.531.372 1.500.444
Outras contas a receber 17.999.250 23.380.275 Outras contas a receber 81.545.602 103.785.041
Diferimentos 1.652.922 - Diferimentos  7.488.563 -
Caixas e bancos 3.214.533 1.137.711 Caixas e bancos 14.563.442 5.050.299
Total de ativos correntes 34.537.323 32.367.879 Total de ativos correntes 156.471.342 143.681.014
TOTAL ATIVO  52.633.957 47.932.904 TOTAL ATIVO  238.458.140 212.774.160
CAPITAL PRÓPRIO e PASSIVO CAPITAL PRÓPRIO e PASSIVO
CAPITAL PRÓPRIO   CAPITAL PRÓPRIO   
Capital Social 6.250.000 6.250.000 Capital Social 28.315.625 27.743.750
Outros instrumentos de capital próprio 2.500.000 2.500.000 Outros instrumentos de capital próprio 11.326.250 11.097.500
Reservas legais 1.195.864 1.186.560 Reservas legais 5.417.862 5.267.140
Outras reservas 1.599.335 1.599.335 Outras reservas 7.245.787 7.099.446
Resultados transitados (2.169.566) (2.346.337) Resultados transitados (9.829.219) (10.415.392)
Ajustamentos em ativos fi nanceiros (9.002) (9.002) Outras variações no capital próprio (40.783) (39.959)
Outras variações no capital próprio (3.484)  - Justo valor dos instrumentos derivados (15.784) -
Resultado líquido consolidado 132.734 186.076 Resultado líquido consolidado 586.085 823.107 
Ajustamentos Cambiais *  -  - Ajustamentos Cambiais * 15.264 2.884 
TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 9.495.881 9.366.631 TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 43.021.087 41.578.476
PASSIVO PASSIVO
Passivos não correntes Passivos não correntes
Provisões 4.033.752 3.832.928 Provisões 18.274.915 17.014.366
Financiamentos - 747.029 Financiamentos - 3.316.062
Acionistas / sócios 8.393.425 7.242.170 Acionistas / sócios 38.026.413 32.147.993
Outras contas a pagar 1.820.492 1.550.752 Outras contas a pagar 8.247.739 6.883.788
Total de passivos não correntes 14.247.670 13.372.879 Total de passivos não correntes 64.549.067 59.362.208
Passivos correntes Passivos correntes
Fornecedores 10.121.337 7.843.865 Fornecedores 45.854.719 34.818.917
Adiantamentos clientes 7.892 7.892 Adiantamentos clientes 35.756 35.033
Estado e outros entes públicos 821.981 435.647 Estado e outros entes públicos 3.723.986 1.933.837
Financiamentos - 2.577.187 Financiamentos - 11.440.133
Outras contas a pagar 17.104.244 13.933.203 Diferimentos 77.490.779 61.849.488
Diferimentos  834.951  395.600 Outros Passivos fi nanceiros  3.782.745  1.756.068 
Total de passivos correntes 28.890.406 25.193.394 Total de passivos correntes 130.887.986 111.833.476
TOTAL PASSIVO 43.138.076 38.566.273 TOTAL PASSIVO 195.437.053 171.195.684
TOTAL PASSIVO E CAPITAL PRÓPRIO  52.633.957 47.932.904 TOTAL PASSIVO E CAPITAL PRÓPRIO  238.458.140 212.774.160

*: Ajustamento decorrente da aplicação de taxas de câmbio distintas na conversão das Demonstrações (Taixa 
câmbio média do período para as transacções; Taixa câmbio fecho do período para os saldos).

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 31 DE DEZEMBRO DE 2018
(Montantes expressos em Euros) 2019 2018 (Montantes expressos em Reais) 2019 2018

(euros) (euros) (reais) (reais)
Rendimentos e gastos: Rendimentos e gastos:
Vendas e prestações de serviços 25.349.951 12.706.025 Vendas e prestações de serviços 111.932.709 56.205.101
Ganhos/perdas imputados subsidiarias, associadas e empreendimentos conjuntos 541.195 487.223 Ganhos/perdas imputados subsidiarias, associadas e empreendimentos conjuntos 2.389.647 2.155.233 
Custo das Mercadorias Vendidas (3.928.217) (552.307) Custo das Mercadorias Vendidas (17.345.043) (2.443.130)
Fornecimentos e serviços externos (13.820.046) (6.747.128) Fornecimentos e serviços externos (61.022.414) (29.845.921)
Gastos com o pessoal (7.960.456) (7.079.533) Gastos com o pessoal (35.149.394) (31.316.314)
Imparidade dívidas a receber(perdas/reversões) 10.933 - Imparidade dívidas a receber(perdas/reversões) 48.275 - 
Amortizações e depreciações (895.096) (919.176) Amortizações e depreciações (3.952.298) (4.065.977)
Provisões (aumentos / reduções) (22.499) 2.043.475 Provisões (aumentos / reduções) (99.346) 9.039.314 
Outros rendimentos e ganhos 1.640.425 2.352.863 Outros rendimentos e ganhos 7.243.297 10.407.887 
Outros gastos e perdas (726.613) (2.134.439) Outros gastos e perdas (3.208.361) (9.441.693)
RESULTADOS OPERACIONAIS 189.575 157.002 RESULTADOS OPERACIONAIS 837.070 694.501 
Gastos e perdas fi nanceiros (142.610) (170.690) Gastos e perdas fi nanceiros (629.696) (755.047)
Rendimentos e ganhos fi nanceiros 360.521 252.986 Rendimentos e ganhos fi nanceiros 1.591.882 1.119.084 
RESULTADOS FINANCEIROS 217.911 82.296 RESULTADOS FINANCEIROS 962.186 364.036 
RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS 407.486 239.298 RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS 1.799.256 1.058.537 
Impostos sobre o rendimento (274.753) (53.222) Impostos sobre o rendimento (1.213.171) (235.430)
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  132.734 186.076 RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 586.085 823.107 

Nuno Miguel Mano Jorge - Representante Legal - CPF 235.339.828-66                                                   •                                           Aline Martins de Lima - Contador - CRC 1SP264365/O-0 - CPF: 290.174.648-95

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1034007-97.2020.8.26.0002. A Dra. ADRIANA BORGES DE
CAR VALHO, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/ SP, Faz Saber a RC1
ASSESSORIA FINANCEIRA EIRELI (CNPJ/MF n° 27.542.552/0001-88) que BTFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 8.410,47, referente ao não
pagamento das parcelas do acordo firmado entre as partes. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias
supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 23/09/2020.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO nº 1111021-28.2018.8.26.0100. A Dra.
Gabriela Fragoso Calasso Costa, Juíza de Direito da 32ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber YANYAN LIN (RNE
nº V-468.784-W e CPF/MF nº 234.442.458-07) que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ZOOM PAULISTA lhe ajuizou uma
ação Execução de Título Extrajudicial ora em fase de Cumprimento de Sentença, onde procedeu-se a penhora
sobre o imóvel melhor descrito na matrícula nº 188.036, do 4º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/
SP, indicado a fls. 177/179. E, estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a sua intimação da Penhora
por edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereçam impugnação, onde, no qual,
havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito em seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 23/09/2020.    30/09 e 01/10

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1064202-33.2018.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral ,
Juiz de Direito da 8ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber espólio de JAIR ALVES DE SOUZA, na pessoa do inventariante
JOSEPH ÁGUEDA ALVES DE SOUZA, representado por sua mãe, ADRIANA MARTINHO DE ALMEIDA ÁGUEDA (CPF
nº 009.041.307-54) que EDIFÍCIO MOEMA FLAT SERVICE lhe ajuizou uma Ação de Cobrança de Despesas
Condominiais, para receber a quantia de R$ 22.472,23, referente ao não pagamento das despesas condominiais
Apartamento nº 603, localizado no 06º pavimento, do EDIFÍCIO MOEMA FLAT SERVICE, situado na Rua Avenida
Rouxinol, nº 57 – Indianópolis – São Paulo/SP. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 15/09/2020. 30/09 e 01/10

I9 Tecnologia da Informação Ltda.
CNPJ nº 12.837.349/0001-61 - NIRE 3523066866-5

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam convidados os Senhores sócios da I9 Tecnologia da Informação Ltda. a reunir-se em Reunião de Sócios a ser realizada às 14:00 horas do dia 07/10/2020,
na sede da Sociedade localizada na cidade e estado de São Paulo, na Avenida Ibirapuera, nº 2033, 7º andar, Sala 74 A, Moema, CEP: 04029-100, para discutir e
deliberar acerca: (a) da destituição do administrador Sr. Thiago Teixeira de Bulhões; (b) indicação e eleição do novo administrador da Sociedade; 
(c) esclarecimentos acerca das integralizações das quotas subscritas e ainda não integralizadas e (d) transferência da sede social da Sociedade para a cidade de
Curitiba/PR. Por F2 Brothers Participações Societárias Eireli, MXR Holding Ltda., Fox Holding Ltda.. e Nelore Participações Eireli. São Paulo, 24/09/2020.

CIA. COMERCIAL, INDUSTRIAL E ADMINISTRADORA PRADA
C.N.P.J.  nº 51.459.642/0001-94

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - São convocados os acionistas da Cia. Comercial, 
Industrial e Admi nistradora Prada para a Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar em 20 de 
outubro de 2020, às 10h00min, em sua sede social, na Av. Senador Queirós, 274 - 3º andar - conj. 
31, em São Paulo - SP, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  a) Distribuição de dividendos;  
b) Alteração do Artigo 6º dos Estatutos Sociais, com consequente cancelamento das cautelas 
representativas de ações. São Paulo, 22 de setembro de 2020. DIRETORIA           (29, 30/09 e 01/10/2020)

FAZENDA REAL LTDA. - CNPJ 52.234.556/0001-46 - NIRE 35.202.282.961 - Extrato da Ata de Reunião de Sócios 
realizada em 08/09/2020 - Em 08/09/2020, às 9h, na sede social em Botucatu/SP. Presença: Totalidade. Mesa: Mar-
cos Ermírio de Moraes - Presidente, Alan Rangel Santos - Secretário. Deliberações por unanimidade: a) aprovar 
a redução do capital social, mediante a desincorporação de imóveis integralizados ao capital social pela sócia Lumalu 
Participações Ltda., resultando em uma redução, portanto, de R$ 2.322.087,07, mediante a extinção de 928.834 quotas, 
com o valor nominal de R$ 2,50 cada; e (b) consignar, ainda, que a redução do capital social será efetivada mediante o 
arquivamento de Alteração Contratual pertinente, pelos meios próprios, na JUCESP. Encerramento: Nada mais. Botucatu, 
08/09/2020. Marcos Ermírio de Moraes, Presidente da Mesa; Alan Rangel Santos, Secretário da Mesa.

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 7ª e 8ª SÉRIES 
DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 7ª e 8ª Série da 1ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares de CRA”, ”Emissão” e ”Emissora”, respectivamente), a 
PENTAGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS, na qualidade de agente fi duciário da Emissão 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral, a ser realizada 
em primeira convocação em 19 de outubro de 2020 às 11:00h, que ocorrerá exclusivamente de forma remota 
e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, 
inclusive para fi ns de voto, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) A não realização do Resgate Antecipado 
dos CRA, na forma da cláusula 3.19 item “i” do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 7ª e 
8ª Séries da 1ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitização”), e cláusula 4.21.3 alínea “a” do Instrumento Particular 
de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Duas 
Séries, para Colocação Privada, da Devedora (“Escritura de Emissão”), em razão do envio intempestivo, pela 
BRASILAGRO – Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas (“Devedora”), das demonstrações fi nanceiras do 3º 
trimestre de 2018 em 13 de dezembro de 2018 e a memória de cálculo para acompanhamento dos Índices Financeiros 
do 1° Trimestre de 2019 em 12 de julho de 2019, conforme previstos na cláusula 6.1., alínea “(a)”, item “(iv)”, da 
Escritura de Emissão; e (b) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os atos 
necessários para a implementação das deliberações desta assembleia. Considerando a situação de calamidade pública 
causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do 
Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020 e a Instrução Normativa 
da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos Titulares dos CRA e demais participantes, 
a Assembleia será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será 
disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo 
certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos 
comprobatórios de representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data 
marcada para a realização da assembleia, e até o horário da assembleia, para os endereços eletrônicos da Emissora 
(gestao@isecbrasil.com.br e juridico@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br). 
Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares de CRA poderão 
se fazer representar na Assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, 
ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. A Assembleia será instalada, em 
primeira convocação, nos termos da cláusula 8.8. do Termo de Securitização, com a presença de titulares dos CRA que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação. 

São Paulo, 29 de setembro de 2020.
CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
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Falta de consenso adia instalação
da Comissão de Orçamento

Nacional
Jornal O DIA SP
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Foi adiada para a próxima ter-
ça-feira (6) a instalação da Co-
missão Mista de Orçamento
(CMO). A decisão foi tomada por
causa da falta de consenso
quanto à presidência e a propor-
cionalidade das bancadas. O lí-
der do Centrão, deputado Arthur
Lira (PP-PB), questionou o es-
paço do PROS e do PSC. Segun-
do o presidente do Congresso,
senador Davi Alcolumbre
(DEM-AP), a decisão foi toma-
da para “evitar conflitos” e para
que as bancadas possam arti-
cular e chegar a um acordo. Ele
explicou que a divergência está

no método definido pelo presi-
dente da Câmara, Rodrigo Maia,
para a distribuição de vagas en-
tre os deputados. Por esse cri-
tério, Pros e PSC ficariam sem
representação no colegiado. A
regra está respaldada nas con-
sultorias da CMO e do Con-
gresso Nacional, mas o presi-
dente considerou legítimo o
questionamento.

A comissão é composta por
40 titulares, sendo 30 deputados
e 10 senadores escolhidos pe-
los líderes partidários. Após a
instalação, os parlamentares vão
eleger o presidente do colegia-

do, que deverá ser um deputa-
do, seguindo a regra de alter-
nância para ocupação do cargo
entre Câmara e Senado.

“De fato, a consultoria tem
um entendimento. Mas houve a
discordância de alguns deputa-
dos. Como a gente sabe que a
CMO funciona sempre buscan-
do o consenso, pelo menos a
maioria para deliberar, para não
haver conflito, a gente adiou por
uma semana. Na próxima sema-
na, vamos instalar a comissão.
Se não tiver esse entendimento
para votar por unanimidade o
presidente e os relatores da LDO

e da LOA, a gente vai para o
voto. Aí, quem tiver voto vai fa-
zer o presidente”, adiantou Davi
Alcolumbre.

O colegiado é responsável
por debater e votar as leis orça-
mentárias para 2021 e deverá
funcionar de forma remota por
causa da pandemia. O relator da
proposta do orçamentária será
o senador Marcio Bittar (MDB-
AC), que terá como desafio de
apresentar um relatório com a
previsão de receitas e despesas
da União para o ano que vem,
impactado pela pandemia da co-
vid-19. (Agência Brasil)

Bolsonaro diz que está aberto a
sugestões para recuperação da economia

O presidente Jair Bolsonaro
disse na terça-feira, (29) que o
governo está aberto a sugestões
dos líderes partidários para pro-
postas que visem à recuperação
da economia e ao enfrentamento
dos problemas sociais que po-
dem surgir a partir do próximo
ano. O estado de emergência em
razão da pandemia da covid-19
acaba em 31 de dezembro, assim
como o pagamento do auxílio
emergencial aos cidadãos mais
vulneráveis.

“O meu governo busca se
antecipar aos graves problemas
sociais que podem surgir em 2021,

caso nada se faça para atender a
essa massa que tudo, ou quase
tudo, perdeu. A responsabilida-
de fiscal e o respeito ao teto são
os trilhos da economia. Estamos
abertos a sugestões juntamente
com os líderes partidários”, es-
creveu em publicação nas redes
sociais.

Ontem (28), Bolsonaro anun-
ciou o Renda Cidadã, novo pro-
grama de transferência de renda
do governo, que substituirá o
auxílio emergencial e o Bolsa Fa-
mília, e será financiado com parte
dos recursos de pagamento de
precatórios e do Fundo de Ma-

nutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação
(Fundeb). A proposta foi acorda-
da entre o governo e líderes da
base e deverá ser apresentada na
Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) do Pacto Federativo e
na PEC Emergencial, que tratam
da desindexação dos gastos pú-
blicos.

Por outro lado, o governo
ainda não alcançou o entendi-
mento sobre o texto da reforma
tributária, que deve tratar sobre
a desoneração da folha de paga-
mento das empresas. Em decla-

rações recentes, o ministro da
Economia, Paulo Guedes, defen-
deu a criação de “tributos alter-
nativos” para compensar a deso-
neração da folha, que, para ele, é
necessária para a criação de em-
pregos e renda para a população.

A primeira parte da proposta
de reforma tributária do governo
já está em tramitação e trata ape-
nas da unificação de impostos
federais e estaduais em um futu-
ro Imposto sobre Valor Agrega-
do (IVA). A segunda parte, sobre
a desoneração da folha, ainda
depende de um acordo. (Agên-
cia Brasil)

Está publicado no Diário
Oficial da União de terça-feira
(29) o edital do processo de
inscrição para cerca de 50 mil
vagas remanescentes do Fun-
do de Financiamento Estudan-
til (Fies) para o 2º semestre de
2020. As inscrições serão aber-
tas no dia 6 de outubro, exclu-
sivamente na página do Fies.
Os candidatos não matricula-
dos em uma instituição de en-
sino superior podem se inscre-
ver até as 23h59 do dia 13 de
outubro. Para os já matricula-
dos, o prazo vai até 13 de no-
vembro.

Para se candidatar é neces-
sário ter participado de uma das
edições do Exame Nacional do
Ensino Médio (Enem) a partir
de 2010, ter obtido no mínimo

MEC publica edital
para 50 mil vagas

remanescentes do Fies
450 pontos na média das cinco
provas do exame e não ter ze-
rado a prova de redação. O in-
teressado precisa ainda ter
renda mensal bruta de até três
salários mínimos por pessoa da
família.

A ocupação das vagas, se-
gundo o Ministério da Educa-
ção, será feita de acordo com a
ordem de conclusão das ins-
crições. O candidato que pre-
cisar alterar informações de-
pois da inscrição concluída no
sistema terá de cancelar e fazer
de novo o procedimento. Du-
rante esse procedimento, a
mesma vaga escolhida anteri-
ormente poderá ser ocupada
por outro candidato que con-
cluir a inscrição antes. (Agên-
cia Brasil)

Porto de Paranaguá descarrega
mais fertilizantes em menor tempo

Este ano, o tempo de espera
para os navios que chegam para
descarregar fertilizantes no Por-
to de Paranaguá está menor. De
janeiro a agosto, do anúncio da
chegada até a atracação, as em-
barcações aguardaram, em média,
cinco dias. Em 2019, essa espera
era de cerca de nove dias.

“Tempo menor de espera é
agilidade e agilidade significa
economia para toda a cadeia do
fertilizante”, afirma o diretor-pre-
sidente da Portos do Paraná, Luiz
Fernando Garcia.

Segundo ele, a redução do
tempo de espera em mais de 44%

é reflexo dos ajustes operacio-
nais para atender a demanda cres-
cente de fertilizante, alinhado
com o atendimento às demais
operações e segmentos atendi-
dos nos portos paranaenses.

“Este ano, por exemplo, além
dos berços tradicionais que fo-
ram utilizados em 2019, mais três
foram disponibilizados para a
descarga dos fertilizantes. Isso
também contribui para a redução
do tempo de espera”, afirma.

Quase metade de tudo o que
os portos do Paraná importaram,
de janeiro a agosto, este ano, é
fertilizante. Foram 6,8 milhões de

toneladas de adubos, represen-
tando um aumento de 4,6%, em
relação ao volume importado no
mesmo período de 2019, 6,5 mi-
lhões de toneladas.

Cerca de 93,5% do volume de
fertilizantes descarregados nos
portos paranaenses são graneis
sólidos. O restante se divide en-
tre graneis líquidos e os adubos
que chegam em contêineres.

De fertilizantes líquidos im-
portados este ano, de janeiro a
agosto, foram 5.689 toneladas;
14% a mais que as 5.002 tonela-
das desembarcadas em 2019, no
mesmo período.

Em contêineres, este ano, fo-
ram 408.353 toneladas de fertili-
zantes importados. O volume é
42% maior que o que chegou
pelo modal no ano passado
(288.006 toneladas).

De janeiro a agosto, este ano,
13.035 contêineres carregados do
produto foram descarregados no
Porto de Paranaguá. Em 2019, nos
mesmos oito meses, eram 9.461
unidades.

Rússia, China, Canadá, Mar-
rocos e Belarus são as cinco prin-
cipais origens dos fertilizantes
que chegam pelos Portos do Pa-
raná. (AENPR)

O juiz Ricardo Soares Leite,
da 10ª Vara Federal de Brasília,
revogou na terça-feira, (29) a
prisão preventiva de Walter
Delgatti Neto e Thiago Eliezer,
acusados de terem invadido os
celulares de diversas autorida-
des no ano passado, incluindo
o do ex-juiz Sergio Moro, então
ministro da Justiça e Seguran-
ça Pública.

A decisão do magistrado foi
tomada após os dois réus con-
seguirem anular na segunda
instância, por razões processu-
ais, todas as audiências já rea-
lizadas na ação penal. Desse
modo, o juiz entendeu que man-
ter a prisão cautelar durante
todo o período da nova instru-
ção criminal “acarretará inevi-
tável excesso de prazo”.

A anulação das audiências
foi concedida pelo Tribunal Re-
gional Federal da 1ª Região
(TRF1) a pedido da Defensoria
Pública, sob o argumento de que
nem todos os documentos relati-
vos à denúncia no caso foram
anexados aos autos, o que teria
inviabilizado a defesa plena.

O magistrado destacou con-
siderar o prazo da prisão exces-
sivo mesmo que a demora na
instrução criminal tenha sido
em parte provocada por pedi-
dos da própria defesa.

“Diante de tal situação, não
há outra alternativa a não ser
revogar a custódia preventiva
de Thiago Eliezer Martins San-
tos e de Walter Delgatti Neto e
fixar medidas cautelares diver-
sas da prisão.

O juiz determinou que os
dois usem tornozeleira eletrôni-
ca e não mantenham contato en-

Justiça Federal manda
soltar acusados

 de invadir celular
de Moro

tre si ou com os demais réus ou
testemunhas. O magistrado or-
denou ainda a “proibição abso-
luta de acessar endereços ele-
trônicos pela internet - inclusi-
ve com a utilização de smar-
tphones -, redes sociais, apli-
cativos de mensagens”.

Ele autorizou a Polícia Fede-
ral a ingressar na residência dos
réus para fiscalizar aparelhos
eletrônicos e garantir a aplica-
ção da medida.

Operação Spoofing
Delgatti Neto e Eliezer foram

presos na Operação Spoofing,
da Polícia Federal, que apurou
a invasão de celulares de auto-
ridades. Segundo as investiga-
ções, os acusados teriam hacke-
ado os aparelhos por meio de
uma brecha no aplicativo de
mensagens Telegram.

Em janeiro, ambos foram
denunciados pelo Ministério
Público Federal (MPF) junto com
outras cinco pessoas, entre elas,
o jornalista norte-americano
Glenn Greenwald, responsável
pelo site The Intercept Brasil, que
publicou parte das mensagens
extraídas dos celulares de Moro
e de procuradores envolvidos na
Operação Lava Jato. Foram apon-
tados indícios dos crimes de or-
ganização criminosa, lavagem
de dinheiro e interceptação te-
lefônica ilegal.

A parte da denúncia contra
o jornalista acabou rejeitada,
por força de uma liminar do mi-
nistro Gilmar Mendes, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
para quem ele estaria protegido
pela liberdade de imprensa.
(Agência Brasil)

Reação do mercado a precatórios
 foi alerta, diz secretário do Tesouro

A alta do dólar e a queda da
bolsa provocadas pelas discus-
sões em torno da fonte de finan-
ciamento do Renda Cidadã repre-
sentam um alerta do mercado, dis-
se na terça-feira, (29) o secretário
do Tesouro Nacional, Bruno Fun-
chal. Segundo ele, os investido-
res deram “um sinal muito claro”
sobre a proposta de usar parte de
recursos de precatórios (dívidas
reconhecidas em caráter definiti-
vo pela Justiça) para custear o
futuro programa social.

Em entrevista para explicar o
déficit primário de R$ 96,1 bi-
lhões em agosto, o secretário
afirmou que a sugestão do go-
verno de usar parte dos recur-
sos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais da Educação (Fundeb)
e de precatórios não representa
redução de gastos. Segundo ele,
a medida significa postergação

de pagamento.
“Essa foi uma solução polí-

tica apresentada. Agora, cabe a
nós mostrar o que significa isso,
qual a repercussão dessa medi-
da”, declarou Funchal.

O secretário disse que a que-
da da bolsa e a alta do dólar e da
curva de juros no mercado futu-
ro refletem a avaliação do mer-
cado sobre a ideia apresentada
na segunda-feira, (28).

“O mercado já deu um alerta.
Agentes econômicos em geral.
Tanto a proposta quanto os si-
nais emitidos pelo mercado têm
de ser levados em consideração
no debate daqui em diante", afir-
mou.

O secretário explicou que
qualquer novo programa públi-
co deve estar vinculado a uma
fonte de recursos. “Tecnicamen-
te, para termos qualquer progra-
ma novo, a gente precisa olhar
para a qualidade dos gastos e

reduzir os gastos para acomo-
dar um novo programa”, desta-
cou.

Funchal reiterou a defesa do
teto de gastos como âncora fis-
cal para impedir o descontrole
dos gastos públicos no médio e
no longo prazo. Ele negou ha-
ver qualquer intenção por parte
da equipe econômica de apro-
veitar-se de brechas para driblar
a limitação. “Existe a percepção
de que o teto é baseado em cre-
dibilidade”, explicou.

Alegando não ter visto ain-
da o texto da proposta, o secre-
tário evitou emitir um posiciona-
mento oficial do Tesouro sobre
a sugestão de financiar o Renda
Cidadã com recursos do Fundeb
e com a limitação do pagamento
de precatórios, a cada ano, a 2%
das receitas correntes líquidas
do governo.

O projeto da Lei Orçamentá-
ria Anual (PLOA) de 2021 reser-

va R$ 54 bilhões para o paga-
mento de precatórios, mas, com
o limite de 2% das receitas líqui-
das, o governo desembolsaria
apenas R$ 16 bilhões no próxi-
mo ano. Os R$ 38 bilhões res-
tantes seriam rolados para o fu-
turo e usados para custear o
novo programa social que pre-
tende substituir o Bolsa Família
e teria benefício médio de R$ 290
por mês.

Na avaliação do secretário
do Tesouro, a solução para su-
perar o impasse em relação às
fontes de recursos para o Ren-
da Brasil passa pelo debate com
o Tesouro e o mercado mostran-
do as limitações das propostas
apresentadas. “É importante o
processo por que a gente está
passando. Está sendo conturba-
do, mas é importante a socieda-
de estar junto e entender quais
são as alternativas”, declarou
Funchal. (Agência Brasil)
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COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLI-
COS - Praça João Mendes s/nº - Sala 2200/2208 - Centro - CEP 01501-900 -
Fone: (11) 2171-6353 -  São Paulo-SP - E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL
de CITAÇÃO – Prazo de 20 dias, expedido nos autos da ação de USUCAPIÃO,
processo nº 1104165-19.2016.8.26.0100 (U - 1098). A Doutora ANA CLÁUDIA
DABUS GUIMARÃES E SOUZA, MMª Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, o Estado de São
Paulo, na formada Lei, etc. FAZ SABER a réus ausentes, incertos, desconhe-
cidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que MARIA BRASILINA TEIXEIRA PEREZ e SALVA-
DOR AGUILAR PEREZ ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de
domínio do imóvel localizado na Travessa Indiavai, nº 68, Jardim Fernandes -
São Paulo/SP, com área de 130,98 m², contr ibuinte nº 113.297.0130-4, alegan-
do posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, CONTESTEM
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 22 de setembro de 2020.
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Lakeshore Financial Partners Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 13.040.317/0001-01 – NIRE 35.224.921.931

Re-Ratificação da Ata da Assembleia Geral Ordinária de 03 de setembro de 2020
Data, hora e local: 24/09/2020, às 13h00, na sede social, na Rua São Tomé, nº 86, 19º andar, conjunto 191, sala “B”, 
São Paulo-SP. Convocação e presença: Dispensada, face a presença de quotistas representando a totalidade do capital 
social. Mesa: Luiz Fontoura de Oliveira Reis Filho – Presidente; Claudia Neder – Secretária. Ordem do Dia: Exame, (a) 
re-ratificação de parte das decisões da AGO realizada em 03-09-2020, (b) discussão e votação das demonstrações 
financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31.12.2018 e 31.12.2019, (c) a deliberação sobre o desis-
tência da cessão e transferência das quotas de empresa controlada e (d) deliberação sobre a desistência da redução do 
capital social. Deliberações: Os quotistas, por unanimidade de votos dos presentes aprovam: (i) Nos termos do § 1º, do 
artigo 130, da Lei das S.A. a redação da ata na forma sumária; (ii) O Relatório de Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, relativos aos exercícios sociais encerrado em 31.12.2018 e 31.12.2019; (iii) A desistência 
da cessão e transferência da totalidade de 1.080.162 quotas de participação no capital social da empresa Lakeshore 
Advisory Partners Consultoria Ltda, CNPJ 12.349.622/0001-09 deliberada anteriormente na AGO de 03/09/2020; (iv) 
A desistência da redução do capital social deliberada anteriormente na AGO de 03/09/2020. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, depois de lida e achada 
conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Quotistas: Luiz Fontoura de Oliveira Reis Filho e Claudia Neder. 
Certifico que a presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Luiz Fontoura de Oliveira Reis Filho – Presidente; 
Claudia Neder – Secretária. Quotistas: Luiz Fontoura de Oliveira Reis Filho, Claudia Neder.
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